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	“Não tenha medo de pensar diferente dos outros, 
tenha medo de pensar igual e descobrir que todos estão errados!”
Eça de Queiroz

	 

	Este exemplar foi produzido especialmente para

	 


“Os temas mais complexos podem ser explicados ao menos inteligente
dos homens, caso ele ainda não tenha uma ideia formada sobre eles; 
mas o assunto mais banal não pode ser esclarecido ao mais inteligente dos homens 
caso ele esteja convencido que já conhece, sem sombra de dúvida, o que tem diante de si.”

	Leon Tolstoi, 1897
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“Mentes são como paraquedas:
só funcionam quando estão abertas.” 
Richards Heuer, “Psychology of Intelligence Analisys”

	 

	MENSAGENS RECEBIDAS (PELOS LIVROS)

	 

	“...apresenta argumentos muito bem construídos e embasados...”

	 

	“Parabéns, pelo brilhante trabalho, você e a equipe citada alcançaram com maestria a Doutrina. Peço vossa autorização para divulgação em meu humilde Blog...”

	 

	“...claro, conciso e preciso, como deve ser...”

	 

	“O Trabalho extrapola os limites de uma Doutrina. Acredito ser um verdadeiro manual de Inteligência. Desafiador, complexo, porém esclarecedor...”

	 

	“Sinto-me honrada em receber o arquivo...”

	 

	“...um dos textos referentes à atividade de Inteligência editados no Brasil de maior amplitude e embasamento que já li...”

	 

	“Embora me considere relativamente leigo no tema, considerei, ao mesmo tempo, profundo, abrangente e detalhado.”

	 

	“...será muito útil na conclusão e elaboração de minha monografia...”

	 

	“O maior desafio é amadurecer o mercado e isso o senhor vem fazendo com maestria.”

	 

	“...parabéns pelo Centro de Instrução de Atividades Sigilosas, é - em minha humilde opinião - a melhor iniciativa existente no país hoje para divulgação da atividade e criação de uma comunidade harmônica de operadores e estudiosos de Inteligência.”

	 

	“Sua atuação na difusão da verdadeira ´Inteligência´ ajudará a livrar o nosso País da ingenuidade, que nos tem prendido ao subdesenvolvimento.”

	 

	“A obra é de suma importância por ser a primeira doutrina de Inteligência oficialmente publicada no Brasil.”

	“O trabalho aqui apresentado mostra a seriedade e o comprometimento de um autêntico profissional da área de inteligência, ao abordar um assunto que tem sido cada vez mais debatido entre os formadores de opinião da nossa sociedade: a gestão de sigilos. A extensa pesquisa bibliográfica e a linguagem clara, presente em toda a estrutura lógica e progressiva da presente obra, tornam esta uma leitura obrigatória e aprazível para todos aqueles interessados em conhecer as nuances e a abrangência do assunto.”

	 

	“Aproveito para lhe parabenizar pelos títulos: já ví colegas os elogiando e um amigo que pesquisa atividades de inteligência no Brasil o considera como bibliografia básica no tema.”

	 

	“[…] estou integrando um novo projeto na Universidade […] as fontes de estudo para os alunos são muito escassas no mercado. Como militar, tenho muitos manuais e livros, mas para o público civil, isso é mais limitador […] Assim, gostaria de solicitar sua autorização para indicar seu livro como fonte básica, ou seja, os alunos e a Universidade deverão adquirir exemplares […] No mais, aproveito para parabenizá-lo pelo consistente trabalho apresentado em seu livro. Muitos autores citados já conhecia mas sua obra apresenta uma sequência de assuntos de forma ímpar, perfeitamente compreensível para os leigos e muito perspicaz para os especialistas pois nos desperta manter aquela atenção aguçada de querer aprender e conhecer sempre mais.”

	 

	“[…] seu magnífico livro ´Gestão de Sigilos para Decisores´ é uma obra didática, excelente para Operadores, Governo e Faculdades do ramo. Constitui-se em documento rico e completo, abrangendo opiniões de inúmeros autores de vários países ligados ao assunto. Fornece ao leitor a satisfação de ter o poder de escolher a alternativa que considerar mais adequada para si, e contém um minucioso glossário, além de anexos que proporcionam grande teor de credibilidade do exposto.”

	 

	“Essa obra é sensacional ! Tenho meu exemplar reservado com carinho.”

	 

	Prezado Cláudio, quero parabenizá-lo pela grande diferença que faz ao mundo corporativo. Você tem dedicado parte de sua vida para levar conhecimentos aos que anseiam por evolução, reduzindo a ignorância semeando as virtudes. Infelizmente não poderei estar presente no lançamento do seu livro, mas o comprarei e o lerei com atenção. Fraternal abraço! 

	 

	“O conhecimento é poder pouco aproveitado no Brasil e só existe em sua maior parcela em ambientes, livros, práticas no exterior. Ora se nossa população não se educa ou sabe acessar outros idiomas nunca se civilizará. Então se as mentes são
em maioria desatualizadas, ortodoxas, pouco civilizadas, como vão liderar o país se não sabem nem o que não sabem, como diz o nobre prof Cláudio Andrade Rêgo em seu livro recém lançado "O QUARTO QUADRANTE" ”

	 

	“Você acerta o buraco da bala.”

	 

	“Uma leitura prazerosa, um livro impressionante pelo nível intelectual, gramatical e conhecimento. Sem dúvida deveria ser o livro de cabeceira de todo tomador de decisões. Ao mesmo tempo um livro desafiador, para àqueles que querem ter sucesso nas decisões!”

	 

	“Bom dia amigo Claudio,

	Somente agora pude dispensar um tempo para ler a “degustação” de sua nova obra e fiquei absolutamente admirado com a densidade de informação relevante desta peça.

	São tantas as referências de autores relevantes já nas primeiras páginas que fico imaginando o “peso” de todas as mais de 570 (!) páginas.

	Parabéns é pouco para você, sua nova criação é absolutamente E-S-P-E-T-A-C-U-L-A-R!!!!

	Orgulho de sempre do amigo aqui, abraços!”

	 

	“Resumindo amei cada colocação desta obra, pois, me fez analisar meus pensamentos, sentimentos perceber quais as mudanças necessárias para que eu preencha cada dia de maneira responsável a minha vida, tornando-a assim uma vida prazerosa, com os obstáculos e estresses que nos são cobrados, sabendo quais decisões tomar, e aprendendo cada dia o valor do conhecimento e a responsabilidade que tenho diante do desenvolvimento da humanidade.”

	 

	“ Cláudio Andrade Rêgo, todos os seus livros são excelentes... A sua pesquisa é detalhada e referencia adequadamente qualquer trabalho na área... Eu que agradeço a sua esmerada prospecção e excelente redação.” 

	 

	“Lo scrittore ´Cláudio Rego´ ha presentato ottimi argomenti ... mi é piaciuto! ...”

	 


道可道，非常道。
“O caminho que pode ser expresso não é o caminho constante”

	名可名，非常名。
“O nome que pode ser enunciado não é o nome constante”

	道德经 Dao De Jing,O Livro do Caminho e da Virtude

	 

	MENSAGENS RECEBIDAS (PELOS ARTIGOS)

	 

	“Interessante, como um artigo texto tão resumido consegue condensar os fundamentos mais importantes da doutrina militar de segurança (e merece aplauso a forma inteligente como transpõe o linguajar específico dos militares para uma linguagem compreensível em qualquer área da actividade humana onde exista competição) - gostei do texto.”

	 

	“Sabe, sr Claudio, que lendo seu artigo eu não tive mais dúvidas acerca de monitoramentos de PCs para captação de informações no campo de pesquisa em nosso país. Pena que ainda estamos longe de poder tratar alguns crimes sérios, que vem ocorrendo. De qualquer forma, as categorias apresentadas foram ratificadoras de algumas reflexões minhas em investigações sobre outro tema, embora de área afim.”

	 

	“Texto lúcido e didático.”

	 

	“Parabéns pelo texto, suas ponderações são de extrema valia para a segurança do capital intelectual das organizações.”

	 

	“Um mestre com profundos conhecimentos. Obrigado Professsor Cláudio Rego por compartilhar esta matéria.”

	 

	“Saudações, Cláudio!

	Obrigado por compartilhar mais este excelente texto!

	Os contrapontos entre "Intelligence" e "Inteligência" foram primorosos, em especial o parágrafo em que você faz a estarrecedora comparação entre os eventos Copa do Mundo e Olimpíadas, realizada e a realizar em solo brasileiro.”

	 

	“Excelente análise, sóbria e assertiva, precisamos de mais gente discutindo a matéria.”

	 

	“É raro encontrar materiais tão interessantes. Compartilharei sempre”

	 

	“Segue link para excelente texto de meu amigo Cláudio Andrade Rêgo sobre os desafios da área de inteligência do Brasil para os Jogos Olímpicos”

	 

	“Cláudio, boa noite! Interessante sua proposta, concordo que o termo usado para substituir o termo da atividade de “Informações” para “Inteligência” foi muito deturpado . Talvez seja hora de se tentar algo novo . Vou refletir sobre o seu texto”

	 

	Excepcional caro Prof Cláudio Rêgo e não teria expectativa diferente ao acompanhar suas densas e substanciais análises acerca da atual realidade. 

	 

	“Foi a explicação mais clara que já vi sobre o assunto.”

	 

	 


"Aquilo que hoje está provado, outrora foi apenas imaginação." 
William Blake

	 

	ESCLARECIMENTO

	O anteriormente penúltimo título acrescentou aos que o precederam a questão da Gestão de Sigilos, especialmente visando o seu entendimento pelo “outro lado do balcão”, que são os Decisores, completando em sua 4ª Edição a reformulação feita, pelos “Fundamentos das Atividades Sigilosas” e que progrediu até a 3ª Edição Atualizada, à reflexão teórica iniciada pela “Doutrina e Método da Escola Superior de Inteligência”, denominação anterior do atual CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GESTÃO DE SIGILOS, com base na nomenclatura e sistemática previstas no Capítulo 8 – Método, da sua 4ª Edição Revisada. 

	Trata-se do mesmo texto, que se desenvolve como versões de um software, que (ALMOSSAWI, 2017) descreve como sendo “uma forma intrigante de raciocinar por meio da matemática, em vez da linguagem falada. Traz precisão no lugar da ambiguidade em potencial e rigor aonde antes havia um certo improviso”, criando assim um novo conceito de documento único, segmentado em diferentes denominações para conteúdos específicos e que reflete, simultaneamente, a contínua evolução conceitual do assunto e do próprio autor, que segue o princípio ensinado nos Analetos de Confúcio (論語 lunyu 孔夫⼦ Kǒng Fū Zǐ), apud (BOL e KIRBY, 2016), de “desenvolver-se a si próprio como a maneira de achar ´O Caminho´ (DAO), e depois disso auxiliar os outros a se desenvolverem”, e partindo de um problema para a sua solução, esse esforço aplica a receita de sucesso ensinada por (PACITTI, 2003), procurando “a vitória da constância a longo prazo... e as novas versões sucessivas, ano a ano”, e (GREENE, 2011), para quem “o fim é uma espécie de começo da próxima fase”, embora cada novo título corra o risco de ser atingido pela fala de Sêneca “a familiaridade reduz a grandeza das coisas”, reescrita no ano de 1647 por (GRACIÁN, 2008) como “A estátua do altar nunca será venerada por alguém que a conheceu como simples tronco de árvore na floresta”; pela mensagem de (LEE, 2015), “Ninguém entende a inovação antes de ela acontecer”, e certamente pela fala atribuída a Jeff Bezos, fundador da Amazon, “Você tem que estar disposto a ser mal entendido se vai inovar”. 

	Aquela obra sucedeu a fase de reciclagem de velhos princípios efetuada por suas antecessoras, que apuraram, apresentaram, consolidaram, revisaram, propuseram e modificaram o que se fez necessário para, indo além de preservar, interpretar e disseminar a história dessas Atividades, oferecer uma proposta coerente, concreta, atual, integrada e viável de se entender e praticar a Gestão de Sigilos, considerando que “Sigilo” é um termo que se encontra atualmente mitigado pela palavra politicamente correta, legalmente incompleta, pública e comercialmente desacreditada e culturalmente errada “Inteligência”. 

	Com relação à importância e propriedade dessa correção semântica, aplica-se tanto a reflexão de (MOSER, MULDER e TROUT, 2004),que “A falta de consenso não afeta a verdade, que independe de opiniões [...] Houve época em que as pessoas discordavam quanto ao fato da Terra girar em torno do Sol, mas nem por isso esse fato deixou de ser verdadeiro”, como o seu oposto em (DOBELLI, 2013), “milhões de pessoas afirmarem uma besteira não a torna uma verdade por conta disso”, estando a soma desses conceitos resumida na fala consagrada do citado (GRACIÁN, 2008), “O tempo e eu enfrentamos quaisquer outros dois”, e uma severa advertência sobre a quebra de paradigmas, que, nas palavras de (KARDEC, 2013), em relação 

	 

	aos que vivem do passado, vendo-o aniquilar-se [...] encontra tremenda oposição, tanto mais viva por estancar uma das mais rendosas fontes de receita. E assim tem sido, sempre que uma nova descoberta ou invento abala costumes inveterados e preestabelecidos.

	Quem vive de antigos e custosos costumes sempre os defendem, alegando a superioridade e excelência deles, e assim desabonam as novidades, por melhores que sejam.

	 

	Como, de acordo com a teoria linguística, há somente quatro categorias de transformação de um texto (a adição, a eliminação, a substituição e a recomposição de palavras), a disponibilidade das versões anteriores garante o registro honesto da sequência intelectual traçada durante essa progressão, facultando a qualquer interessado refazê-la diretamente e tirar as suas próprias conclusões sobre a validade de suas premissas, bem como confirma a máxima de REAGAN, apud (ALMEIDA, 2014),que “há muito mais para que possamos aprender com nossos erros do que com os nossos sucessos [...] É um paradoxo que, em para ter sucesso, precisemos aprender a tolerar o fracasso”, ainda que necessariamente inserido na máxima de (LEFÈVRE, 1923)que “O reconhecimento de nossos próprios erros não nos deve beneficiar mais que o estudo de nossos sucessos”.

	Segundo (GREENE, 2013), 

	 

	o cérebro se transforma depois de cerca de 10 mil horas de prática [...] aproximadamente os 7 anos que, na Idade Média, os Aprendizes admitidos para trabalhar numa oficina teriam que produzir um trabalho de mestre, para demonstrar seu nível de habilidade:

	 

	exatamente nesse prazo, após o que foram superadas as divergências e consolidadas a Doutrina e o Método, bem como seguindo o ensinamento de (ELDER, 2011) “Continuo a aprender [...] e me reservo o direito de saber mais amanhã do que sei hoje”, chegou a hora de repensá-los pela Lógica do Quarto Quadrante, conceito definido como aquele em que reside “o que não se sabe que não se sabe”, ou seja, a Decisão complexa, que é baseada não na Incerteza e sim na Ignorância, preenchendo assim a lacuna deixada pela Gestão do Conhecimento, cujo alcance chega apenas aos 3 primeiros quadrantes, com todas as deficiências inerentes àquele modelo simples de pensamento, e cujos resultados práticos no auxílio à decisão são basicamente nulos.

	O Método do Quarto Quadrante, tema da até então última obra da série, alcança o que (GREENE, 2013), conceitua como “Maestria”, o momento em que “aprendemos tão bem as regras que agora podemos transgredi-las e reescrevê-las”: absorve a lição de (TALEB, 2007) sobre “o que nós não sabermos é muito mais relevante do que aquilo que sabemos”, e simultaneamente atualiza técnicas de processamento diferenciadas, como a Inferência Heurística e a Tese da Atenção Seletiva, que conseguem capturar intenções e isolar o decisor de fatores de distração de entendimento, ao mesmo tempo em que evitam particioná-lo em pedaços que acabam por ter uma atenção excessiva de sua parte, em detrimento de uma visão completa do quadro geral.

	Seu uso relativiza o sistema seguido pelo primeiro tipo de Sigilo, a Incerteza, cuja quantificação, segundo (COOKE, 2020), é “o campo que visa caracterizar e quantificar as incertezas existentes em um mundo governado pela aleatoriedade, portanto com natureza estocástica”, tendo na estatística essa ferramenta de medida e orientando-se pelo que, segundo (WILD e PFANNKUCH, 1999),

	 

	a American Statistical Association e a Mathematical Association of America apresentam como “elementos desse pensamento: a necessidade de dados, a importância da produção de dados, a onipresença de variabilidade e a sua mensuração e modelagem,

	 

	o que é coerente com outra afirmação de (TALEB, 2007) sobre o fato que “amamos o concreto do visível e detestamos o abstrato da aleatoriedade e da incerteza”, para privilegiar o segundo tipo de Sigilo, a Ignorância, assumindo a nossa incapacidade de prever o imprevisível, focando nos eventos raros ou mesmo únicos e questionando paradigmas como a de que “Conhecimento é Poder”: se assim fosse, a Incerteza seria uma certa impotência e a Ignorância a impotência total. 

	Como se viu naquele estudo, é possível até mesmo entender-se a realidade como sendo exatamente o contrário disso.

	É inegável que o Conhecimento abre portas, às vezes inacessíveis por outros meios: como relata (LEMOS, 2015), 

	 

	Em torno de 1750, o patriarca da família Homma morreu, e o controle dos negócios de arroz passou para Munehisa Homma [...] um verdadeiro cientista do mercado. Ele desenvolveu teorias e compreendeu a fundo a psicologia dos investidores. 

	Não demorou muito para que Munehisa passasse a atuar e também a dominar a grande Bolsa Dojima, onde acumulou uma fortuna gigantesca. Suas técnicas eram tão precisas que ele não via sequer a necessidade de se fazer presente em Osaka.

	Conta a história que Munehisa conseguiu fazer cerca de cem trades vitoriosos consecutivamente. Diante de tamanho poder e conhecimento, o governo contratou-o como consultor financeiro e concedeu a ele o título de Samurai [...] apesar dele não possuir habilidade alguma com a do, nome dado à espada samurai. 

	Das teorias desse guerreiro dos mercados evoluíram as técnicas que hoje são utilizadas e pesquisadas em todo o mundo.

	 

	Assim, aquele trabalho acompanha a recomendação de (GREENE, 2013),

	 

	Siga o modelo de Champollion [pesquisador que desvendou o mistério da Pedra de Roseta]. Não se apresse. Dê preferência a uma abordagem holística. Analise o objeto de estudo de tantos ângulos quanto possível, conferindo ao raciocínio novas dimensões. Você perceberá que as partes do todo interagem umas com as outras e não devem ser observadas de forma totalmente isolada. Mentalmente, vai se aproximar da verdade complexa e da realidade do objeto de estudo. No processo, grandes mistérios serão desvendados diante dos seus olhos,

	 

	pelo que, desde o seu primeiro título, esta obra, como a de (TRUDEAU, 2007), é composta por 

	conceitos lógicos, fáceis de entender, do senso comum. No entanto, as conclusões contrariam a sabedoria convencional. Para compreender esta informação na sua plenitude é necessário que se interrogue até que ponto está receptivo a novas aprendizagens. 

	 

	Há, de facto, uma escala de receptividade a aprendizagem, que determina até que ponto alguém terá facilidade em aprender novos conceitos. Esta escala é constituída por duas variáveis. A primeira é a vontade de aprender. Acredito que pelo facto de comprar o livro, de gastar dinheiro e de despender do seu tempo para o ler, você, numa escala de 1 a 20, terá uma grande vontade de aprender. 

	 

	Contudo, a segunda variável irá determinar até que ponto está receptivo a novas aprendizagens. Esta segunda variável da escala de receptividade a aprendizagem é a aceitação da mudança. Se tiver um vinte na vontade de aprender, mas um zero na receptividade até mudança, vinte vezes zero é zero, por isso não tem receptividade a aprendizagem. 

	 

	Terá de aceitar bem a mudança para compreender os conceitos e desfrutar dos seus benefícios. Espero que possua um grande grau de receptividade à aprendizagem. 

	Desta forma, enfatizando a lição de (LEVITT e DUBNER, 2014)que “enquanto você não admitir aquilo que ainda não sabe, é praticamente impossível aprender o que precisa aprender” e seguindo igualmente outro pensamento de (GREENE, 2013), sobre 

	 

	os três passos essenciais da aprendizagem, cada um se sobrepondo ao outro. Esses passos são: observação profunda (modo passivo), aquisição de habilidades (modo prático) e experimentação (modo ativo) [...] e a aprendizagem pode se manifestar de muitas formas diferentes,

	 

	a lembrança de (CITELLI, 2001)que 

	 

	um dos mecanismos mais óbvios indicados por Aristóteles fixa a estrutura do texto em quatro instâncias seqüenciais e integradas: o exórdio, a narração, as provas e a peroração [...] que se aplica tanto ao raciocício implícito como ao dialético e ao retórico, 

	 

	a recomendação do “homem de cem milhões de dólares” Luigino (Jeno) Paulucci, apud (GUNTHER, 2015),

	 

	Eu fiz coisas que todos diziam que não poderiam ser feitas, e eu as fiz de uma maneira que todos acharam maluca. Se um jovem qualquer vier até mim e perguntar como ele deve fazer para ganhar sua fortuna, eu diria para fazer o mesmo. Não siga os outros. Saia do caminho usado por todos. Seja um pouco maluco,

	 

	e o mesmo objetivo de (PERCY, 2013), que 

	 

	Este livro seja apenas um conjunto de sinais e dicas para facilitar o caminho que cada peregrino traça livremente na busca de si mesmo [...] lembrando que, do mesmo modo que não podemos alcançar o horizonte, há destinos que têm como única finalidade nos fazer caminhar, 

	 

	aquele livro fez, pelo conjunto da obra em que se insere, o “Rito de Passagem” de Nietzsche, como descrito em (PERCY, 2011), “No decorrer da vida, vamos vencendo etapas e devemos morrer várias vezes – simbolicamente – para podermos nascer no estágio seguinte”: por isso apresenta em sua capa a mais perfeita representação possível da fala de PICASSO, apud (ADAIR, 2007), “A pintura é a profissão de um homem cego [...] Ele pinta não o que ele vê, mas o que ele sente, o que ele diz a si mesmo sobre o que ele viu”, resumindo o fato que

	 

	Pode parecer estranho pensar em pintar um quadro como um meio de se tirar uma ideia do peito. Mas, para o artista, o ato de uma cuidadosa observação analítica é apenas parte da história. Idéias e emoções são fundidas naquela pintura no calor da inspiração. O que o artista sabe e sente é casado com o que ele ou ela vê, e o retrato é a criança daquela união,

	 

	pensamento que (KISSINGER, 2011) resumiu perfeitamente na frase “Toda grande realização foi uma visão antes de se tornar realidade” e que, ao mesmo tempo em que explica, preserva, incorpora, atualiza e amplia o texto do título anterior, encerrou aquela trilogia alinhando os seus conteúdos sequencialmente aos 3 primeiros quadrantes e avançou para o Quarto Quadrante, visando fornecer ao leitor, em um único volume, todo o conteúdo necessário para o completo entendimento dessa trajetória – procurando ser, pelo menos, o que BECKETT, apud (ELLENBERG, 2015), chamou de “um fracasso melhor”.

	Agora, guardadas as proporções da linha que é possível basear na Philosophiae Naturalis Principia Mathematica de Isaac Newton, que, como interpreta (MCKEOWN, 2021),

	 

	codificou as três leis do movimento, assim como a lei da gravitação universal - princípios que formam a base de todo o campo da física. Não é exagero dizer que mudaram o mundo. Sem eles, não teríamos construído o automóvel, inventado o avião a jato nem pisado na Lua.

	 

	É claro que o texto de Newton não dava instruções passo a passo para construir um motor de automóvel, um avião a jato nem uma espaçonave. Ele oferecia algo muito mais valioso: um conjunto de princípios que, mais tarde, puderam ser aplicados à engenharia automotiva, à aeronáutica, às viagens espaciais e muito mais [...] e que vão além de um método, que pode ser útil uma vez para resolver um tipo específico de problema: os princípios, no entanto, podem ser aplicados ampla e repetidamente - e os melhores deles são universais e atemporais,

	 

	e para se alcançar o ápice da ferramenta que é o Quarto Quadrante, faz-se necessário criar um profissional especialmente moldado e adotar um método de trabalho à altura desse desafio. Desta forma, o presente volume, além de conter o texto integral dos quatro livros anteriores, o que dispensa a necessidade de adquiri-los separadamente, apresenta, em dois capítulos inéditos, a figura do Orientador Estratégico e os Documentos de Opções Estratégicas, fechando assim o circuito que nasceu da Inteligência, atualizou-a para os Sigilos, migrou para a Ignorância e agora fornece fins, ao invés de meios. 

	Além de admitir ao leitor, com a mesma franqueza que Machiavelli dedicou a Lourenço de Médicis em sua abertura de O Príncipe, que

	Embora saiba que esta obra é indigna de sua consideração, espero, mesmo assim, que aceite meu presente; uma vez que não poderia oferecer-lhe nada maior do que lhe propiciar um meio de adquirir em tempo muito curto o aprendizado de tudo quanto, em muitos anos e à custa de tantos atropelos e perigos, tenho aprendido,

	 

	é importante fazer o registro de como a publicação deste livro foi uma imposição dos fatos, como o exemplo abaixo, relatado pelo autor:

	Domingo, 25 de agosto de 2019, 06h21min. O celular apita com o aviso da chegada de uma nova mensagem: o cabeçalho mostra que é do meu irmão, que mora na Suécia. 

	Fui para a cama depois das 4 da manhã, estudando até tarde como sempre, e, assim, deixei para ver depois o que provavelmente eram novidades corriqueiras. Virei para o lado e continuei a dormir.

	Uma hora depois telefone toca, com ele do outro lado da linha: “Você ainda não leu o que eu mandei??? Está tudo pegando fogo em Brasília! Um amigo meu vai te ligar ai agora!!!” 

	Li rapidamente a mensagem no WhatsApp: “O *** foi contaminado c ramsonware querem 2 bitcoins por servidor, são mais de 10. Cada bitcoin ta 40 mil pelo que entendi, procede??? Precisam de um cara p resolver o problema” 

	Mal acabei de ler e o telefone toca, com o Vice-Presidente de um dos maiores Grupos Empresariais do país do outro lado da linha: “Cláudio, bom dia, estamos aqui completamente parados, sem poder ligar nenhum equipamento e dentro de algumas horas o efeito dominó dessa paralisação será notícia nacional. Somos cotados na Bolsa de Valores e auditados por órgãos federais, o prejuízo será incalculável. Você pode nos ajudar?”

	Nas duas horas seguintes, antes mesmo de colocar os óculos, contatei profissionais brasileiros que estão trabalhando na Bélgica e no Canadá, assim como os experimentados responsáveis pelo suporte de contingência em 2 empresas brasileiras gigantes, 3 CEOs e 2 Peritos Judiciais, um especialista que estava em trânsito no aeroporto de Maceió, outro que se preparava para ir à Igreja, um que organizava o churrasco da família e outro que estava a caminho do hospital. A escolha final, ainda com empresas em São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília e Fortaleza aguardando na linha, foi por uma das líderes globais no setor, cujo Diretor Geral no Brasil concordou em receber diretamente os arquivos para avaliação pelo seu laboratório mundial e encaminhou em tempo recorde um técnico para o local, para aplicar a solução mais viável disponível.

	O conhecimento da Lógica do Quarto Quadrante, uma espécie de Cisne Negro elevado à enésima potência, concede aos profissionais que dele desfrutam o privilégio de estar sempre preparados para receber o contato dos executivos mais poderosos do mundo, nos momentos mais difíceis, e que estão sem qualquer preocupação de “porquê”, “como” ou “quanto”, pois a única resposta que procuram é sempre a mesma:

	 

	“É PARA EU FAZER O QUÊ?”


AGRADECIMENTOS E DEDICATÓRIA

	As aparências enganam. 

	Em sua série de artigos (U.S. ARMY, 1996) "Masters of the Intelligence Art", o Exército dos Estados Unidos da América cita Arthur Lockwood Wagner, simultaneamente a ser

	 

	O Pai da Educação Americana Militar em Intelligence, o homem que escreveu o Livro da Intelligence e que viria a ser reconhecido pela bolsa de estudos que leva o seu nome e pelo impacto que causou na reforma educacional do Exército dos EUA, 

	 

	como aquele soldado que, no início da sua carreira em 1875, classificou-se em 40º lugar em uma turma de 43 alunos.

	(PERCY, 2015) resgata a história

	 

	do pequeno Albert [...] Dizem que só aprendeu a falar aos 3 anos [...] e sua passagem pela escola não foi muito agradável. Ele, inclusive, recebeu duras críticas de alguns professores, como a de que “nunca conseguiria nada na vida” [...] por não ter terminado o ensino secundário, precisou fazer provas de acesso ao ensino superior, e foi reprovado [...] Após formado como professor de ciências para o ensino médio procurou trabalho na universidade, mas não conseguiu. Suas candidaturas foram recusadas [...] sem conseguir trabalho na universidade, começou a enviar artigos para revistas, que passavam despercebidos. Após isso pediu um emprego como professor universitário e também como professor de ensino médio e foi rejeitado nos dois [...] Só após a Primeira Guerra Mundial e com a comprovação de uma de suas teorias por vários astrônomos, o mundo o descobriu, e Einstein foi projetado para a fama.

	 

	Como lembra (GLADWELL, 2014),

	 

	T. E. Lawrence - ou, como é mais conhecido, Lawrence da Arábia - pôde triunfar porque era a coisa mais distante do oficial do Exército britânico típico. Ele não se graduou com louvor pela melhor academia militar inglesa. Era um arqueólogo que escrevia uma prosa onírica. Usava sandálias e traje completo de beduíno quando ia ver seus superiores nas Forças Armadas. Falava árabe como um nativo e controlava um camelo como se tivesse montado um a vida toda. Não dava a mínima ao que o establishment militar pensava sobre sua “ralé destreinada” [...] 

	 

	Quanto a Davi, esperava-se que ele soubesse que duelos com filisteus deveriam ocorrer formalmente, com o bater de espadas. Mas ele era um pastor, uma das profissões mais humildes nos tempos antigos. Não tinha interesse nas sutilezas do ritual militar [...] Davi nada tem a perder, por isso goza da liberdade de desprezar as regras estabelecidas pelos outros,

	 

	e, assim como o besouro que voa porque desconhece que do ponto de vista aerodinâmico ele jamais poderia fazê-lo, eles foram lá e fizeram o impossível.

	Em um sentido similar, (TURNER, 2008), com a autoridade de Antigo Diretor da CIA, adverte para a profunda crença dos profissionais que ali trabalhamque “pessoas de fora simplesmente não conseguem entender completamente o seu trabalho [...] por não estarem bem informadas o suficiente para serem capazes de fazer críticas significativas”, o que (ELLENBERG, 2015) descreve como sendo “a velha escola [...] profundamente desconfiada de qualquer argumento que representasse uma invasão por parte de teóricos ingênuos num terreno que lhe pertencia de direito”, e repete o dilema que GANERI, apud (CHUNG, 2017), vislumbra na dúvida se as filosofias não-ocidentais tratam dos mesmos tipos das coisas que filosofias ocidentais, ou não, 

	 

	pois, se o fizerem, então não há nenhuma razão para incluí-los em discussões de filosofias ocidentais, já que não oferecerão nada de diferente; mas se não o fizerem, então não há ainda nenhuma razão para incluí-las em discussões de filosofias ocidentais, já que não oferecerão nada relevante.

	 

	E isso ocorre mesmo como os casos citados por (DOMINGOS, 2013), 

	 

	Exatamente por não ser do ramo, aquela executiva não tinha regras ou conceitos preestabelecidos [...] e foi assim que Miuccia Prada transformou o pequeno negócio da família numa das marcas fashion mais cobiçadas do mundo [...] 

	 

	Você acreditaria que um sujeito pudesse criar um império de jornalismo eletrônico, tendo assistido a menos de 100 horas de noticiário na vida? Pois foi isso o que aconteceu com Ted Turner ao criar a CNN; 

	 

	por (GLADWELL, 2014),

	 

	Vivek Ranadivé decidiu treinar o time de basquete da filha [...] Ele é de Mumbai, e nunca esqueceria a primeira vez que assistiu a uma partida de basquete. Achou idiota [...] Nicky, Angela, Dani, Holly, Annika e sua própria filha, Anjali, nunca haviam praticado o esporte. Nem eram tão altas assim. Não sabiam arremessar. Não eram particularmente hábeis em quicar a bola. Não eram do tipo que joga uma partida no quintal toda noite [...] Ranadivé sabia que, se jogassem da forma convencional – se deixassem as oponentes quicarem a bola quadra acima sem serem detidas –, com certeza perderiam para as meninas para quem o basquete era uma paixão. Seu time aplicaria uma marcação cerrada – a cada partida, o tempo todo [..] O time de Ranadivé - e ele mesmo jamais jogara basquete - foi parar nos campeonatos nacionais [...]

	 

	Quando Jay Freireich chegou ao Instituto Nacional do Câncer em 1955, foi escalado para a enfermaria de leucemia infantil, onde 90% das crianças estavam mortas em seis semanas, sangravam até morrer... ao propor uma nova maneira de abordar o problema foi tratado pelo diretor clínico do Instituto como louco e ameaçado de demissão. Um dos consultores no centro clínico era um homem chamado Max Wintrobe, mundialmente famoso por ter escrito o primeiro livro-texto de hematologia, e havia feito uma análise do estado corrente do tratamento da leucemia em crianças, concluindo que sequer se deveria dar remédios a elas, pois isso apenas prolongaria o seu sofrimento. Alguns dos colegas do corpo clínico – os médicos principiantes que auxiliavam na enfermaria – recusaram-se a tomar parte na experiência. Achavam que Freireich estava louco [...] Ele iniciou um tratamento com combinações de antibióticos [..] sendo que um deles, segundo instruções, jamais deveria ser ministrado no líquido raquidiano. Freireich mandou que o dessem a um paciente – no líquido raquidiano. [...] Ele foi objeto de muitas críticas. Os colegas do corpo clínico achavam que o que estava fazendo era completamente insano. Hoje o índice de cura dessa forma de câncer supera 90%. O número de crianças cujas vidas foram salvas pelos esforços de Freireich, de Frei e dos pesquisadores que seguiram suas pegadas está na casa dos muitos, muitos milhares [...] tudo porque Freireich teve a coragem de pensar o impensável;

	 

	por (COLLEN, 2015),

	 

	Em 1998, Ellen Bolte produziu seu primeiro artigo científico, e teve a coragem de abrir a caixa de Pandora das possibilidades médicas - citando inclusive a ideia de que a alteração dos micróbios do corpo humano pode ter consequências comportamentais. Intitulado “Autismo e Clostridium tetani”, foi publicado na revista Medical Hypotheses. Nele, ela expõe sua teoria de que o autismo resultaria da invasão de C. tetani no intestino de uma criança após sua microbiota protetora normal ter sido exterminada por antibióticos [...] Um grande trabalho de retórica científica, a primeira contribuição de Ellen, uma programadora na área da computação,

	 

	além do emblemático exemplo de Jim Simons, que, como relatado por (ZUCKERMAN, 2019), “em 1963 lecionou um curso avançado de pós-graduação sobre equações diferenciais parciais na Universidade de Harvard, assunto sobre o qual não sabia muito mas imaginou que lecionar aquela disciplina seria uma boa forma de aprender”; são os inúmeros cientistas que, como compilou (EPSTEIN, 2019), foram “amadores propositais [...] deliberadamente pesquisando em áreas, assuntos e memórias fora do seu título formal, com a vantagem do outsider, que tornou mais fácil para eles procurar onde outros não ousavam ir”, e mesmo com a história registrando inúmeros sucessos de liderança na Gestão de Sigilos por profissionais de outras áreas, como fazem o artigo da (U.S. ARMY, 1996) que resgata a memória de Thomas Knowlton, 

	 

	um fazendeiro de Connecticut [...] cujos Rangers foram a primeira unidade do Exército dos EUA especificamente organizada para Intelligence, com o propósito de sondar as posições britânicas e descobrir os seus movimentos e intenções, fazendo assim o reconhecimento para o Exército Continental de Washington [...] origem do Lt. Col. Thomas Knowlton Award, o prêmio de excelência militar no campo da Intelligence, 

	 

	e de (VOLKSMAN, 2013), com a lembrança de que, na Guerra da Secessão, os oficiais encarregados de estruturar e conduzir esses serviços foram George Sharpe, “um brilhante advogado de Nova York, não sabia nada sobre espionagem [...] e que previu um ataque confederado na Pensilvânia, onde um alertado exército na União derrotou os confederados na batalha mais decisiva da Guerra Civil”, Grenville Dodge, “na vida civil um construtor de ferrovias, não tinha experiência em inteligência”, e Henry Shelton Sanford, “chefe de inteligência da União da Europa [...] e que, sem qualquer background em inteligência, obstacularizou toda a gama de operações secretas dos confederados na Europa”; de Walter Nicolai, “que não sabia nada sobre inteligência, viu-se convocado apenas um dia após a eclosão da guerra e mandado assumir o comando da inteligência da Alemanha”, e a quem se atribui a definição mais precisa já emitida em todos os tempos sobre a natureza desses Serviços; de Elsbeth Schragmueller, 

	 

	a brilhante economista de 26 anos de idade, uma mulher reclusa que nunca havia trabalhado um dia em sua vida como espiã e que, como estranheza central na carreira da realmente estranha carreira da lenda da espionagem conhecida como Fraülein Doktor (Senhorita Doutora), revisou drasticamente o currículo e tudo o mais nas escolas de espionagem, criando o primeiro método sistêmico real para treinamento de espiões [...] inventando assim o moderno sistema de treinamento de agentes de inteligência; 

	 

	de William Wiseman, “aristocrata britânico puro-sangue [...] que nunca tinha trabalhado em inteligência [...] dirigiu todas as operações britânicas de inteligência nos Estados Unidos, incluindo propaganda [...] e conseguindo que os Estados Unidos entrassem na guerra ao lado da Grã-Bretanha”; de Jakov Peters, “revolucionário da Letônia [...] que apesar de não ter nenhum treinamento ou experiência em inteligência de contraespionagem, rapidamente provou o seu talento como caçador de espiões que tinham sido enviados para Moscou pelos Brancos”; de “um coureiro polonês, uma dona de casa alemã, uma negociante de antiguidades holandesa [...] e especialmente de um ex-acadêmico austríaco e um ex-padre húngaro, agentes soviéticos que executaram operações de recrutamento muito sofisticadas, entre elas o do famoso ´círculo dos cinco´ inglês”; de que, como recorda (ROBARGE, 2012), “Casey [Diretor da CIA] levou Max Hugeu - um espertalhão de rua, homem de negócios do Brooklyn que venceu por conta própria e sem qualquer experiência com Intelligence - para sacudir o Diretório de Operações da Agência”; de que, na crise dos mísseis em Cuba, como registram (MACIEL, 2013) e o próprio (TURNER, 2008),

	 

	as estimativas produzidas pela inteligência avaliavam como muito improvável a instalação pelos soviéticos de mísseis ofensivos, opinião compartilhada pelos atores políticos. A exceção era o diretor central de inteligência, John McCone [...] um homem de negócios sem qualquer experiência na atividade quando assumiu o cargo em novembro de 1961 (GRIFO NOSSO) [...] e recebido pelos analistas da CIA com ressalvas em relação a sua nomeação por ter uma posição política explícita, e que desta forma, achavam que ele seria incapaz de fazer uma estimativa justa que não fosse tendenciosa. [...] Apenas McCone visualizou a instalação de mísseis antiaéreos, com capacidade para derrubar o U2 que voava em grandes altitudes, como a primeira fase da instalação dos mísseis ofensivos que bloquearia o espaço aéreo cubano para sobrevoos de reconhecimento por parte dos Estados Unidos. O seu argumento partiu da indagação: se os mísseis SAM não estão junto a campos de pouso, o que eles estariam protegendo? Foi aí então que ele deduziu que seriam instalados mísseis ofensivos em Cuba,

	 

	ou de que, como registra (MENDONÇA, 2010), 

	 

	apesar de ser considerada pelo restante da Comunidade como tendo um aporte de conhecimento de qualidade questionável, o INR, como representante oficial do Departamento de Estado, foi o único membro discordante da NIE que afirmava haver armas de destruição em massa no Iraque,

	 

	tal e qual apresenta (KARDEC, 2013),

	 

	não ignoramos que a nossa severidade para com os interesseiros levanta contra nós todos os que exploram, ou se veem tentados a explorar essa nova indústria, fazendo-os, bem como de seus amigos, que naturalmente lhes esposam a opinião, encarniçados inimigos nossos. Consolamo-nos com o nos lembrarmos de que os mercadores expulsos do templo por Jesus também não o viam com bons olhos. temos igualmente contra nós os que não consideram a coisa com a mesma gravidade. Entretanto, julgamo-nos no direito de ter uma opinião e de a emitir. A ninguém obrigamos que a adote. Se uma imensa maioria a esposou, é que aparentemente a acharam justa; porquanto, não vemos, com efeito, como se provaria que não há mais facilidade de se encontrarem a fraude e os abusos na especulação do que no desinteresse.

	 

	Assim, não apenas em função daquela crença como pelos interesses afetados por essa epistemologia particular - ainda que, como lembrado em (BOTELHO, 1993), “sendo uma teoria da ciência, a epistemologia não é ciência, mas sim Filosofia” - e mesmo por alguma eventual reação de olhos mais sensíveis ao conteúdo desta obra, temerário seria expor os nomes dos que nela opinaram durante sua confecção, pois já em 1513, em O Príncipe, Niccolo Machiavelli observava que 

	 

	nada é mais difícil de empreender, mais perigoso de conduzir ou de sucesso mais incerto do que liderar a introdução de uma nova ordem de coisas, porque o inovador terá como inimigos todos aqueles que obtinham vantagens com as velhas instituições e encontrará fracos defensores naqueles que das novas ordens se beneficiam. Esta fraqueza nasce, parte por medo dos adversários que ainda têm as leis conformes a seus interesses, parte pela incredulidade dos homens nas inovações [...] Donde decorre que a qualquer momento em que os inimigos tenham oportunidade de atacar, o fazem com calor de sectários, enquanto os outros a defendem fracamente, de forma que ao lado deles se corre sério perigo, 

	 

	como se comprova em casos como o de Sócrates, que, como ressalta (TALEB, 2015), “foi condenado à morte por perturbar algo que, aos olhos do sistema ateniense, estava funcionando muito bem”.

	Além disso, se, por um lado, deve-se mirar, na confecção de qualquer obra, nas palavras de (GREENE, 2013) de que

	 

	Sua tarefa criativa talvez não se expresse com a mesma intensidade inovadora de Thomas Edison, mas é preciso um mínimo de obsessão para que seus esforços não estejam fadados ao fracasso. Jamais se dedique apenas parcialmente a qualquer empreendimento criativo em sua área de atuação, confiando no próprio brilhantismo para levá-lo avante. É preciso fazer a escolha certa, exercer a opção perfeita, compatíveis com as suas energias e inclinações.

	Para ajudar nesse processo, em geral é recomendável preferir algo que apele a seu senso de heterodoxia e desperte sentimentos latentes de rebelião. Talvez o que você queira descobrir esteja sendo ignorado ou ridicularizado pelos outros. O trabalho a ser realizado deve suscitar controvérsias e incomodar pessoas. Ao optar por algo que o encante em termos pessoais, você naturalmente desbravará caminhos inexplorados. Associe essa paixão ao anseio de subverter paradigmas tradicionais e de avançar contra a corrente. A impressão de enfrentar inimigos ou questionadores pode atuar como um poderoso fator de motivação e impregná-lo de energia criativa e de foco [...] 

	Se você se preocupar com o que os outros poderão pensar e com a maneira como sua posição no grupo talvez seja prejudicada, jamais criará algo realmente novo. De modo inconsciente, atrelará sua mente a certas convenções, e suas ideias se tornarão rasas e sem viço [...] Veja a si mesmo como um explorador. Você não encontrará nada de novo se não estiver disposto a se afastar da praia,

	 

	e de HERMANN HESSE, apud (PERCY, 2013), 

	 

	Às vezes os inimigos são mais úteis que os amigos, pois os moinhos não giram sem vento [...] o Dalai Lama assegura que nosso inimigo é nosso melhor mestre, faz com que nos movamos e saiamos da situação de comodidade que nos tinha paralisado. Ele nos obriga a extrair o melhor de nós mesmos [...] Por isso, devemos agradecer aos obstáculos e aos inimigos, como sugere o Dalai Lama, porque graças a eles podemos crescer e subir um degrau em nosso caminho de evolução pessoal, 

	 

	por outro lado sábio se faz ponderar que ideias que funcionem podem ser arriscadas, indo do pensamento de OSCAR WILDE, apud (PERCY, 2012), “Uma ideia que não seja perigosa não merece ser chamada de ideia” e da provocação de KAFKA, apud (PERCY, 2012), “Se o livro que lemos não nos desperta com um soco no estômago, para que lê-lo?” ao ensinamento de (WIKER, 2015) na passagem sobre

	 

	O eminente ensaísta escocês Thomas Carlyle, também filósofo, que foi repreendido uma vez num jantar festivo porque não parava de tagarelar sobre livros: “Idéias, sr. Carlyle, idéias, nada além de idéias!”. Ele respondeu: “Houve uma vez um homem chamado Rousseau que escreveu um livro contendo nada além de idéias. A segunda edição foi impressa na pele daqueles que riram da primeira”, 

	 

	especialmente quando elas são fruto do escritor que (GUNTHER, 2015) denomina de “o lobo solitário desdenhoso do caminho gasto da matilha” e cita como “aquele que consegue sucesso fazendo o que outros homens diziam não poderia ou não deveria ser feito, seguindo o caminho do aventureiro, sempre um pouco fora da trilha batida”, eventualmente seguindo a recomendação de VALENTE, apud (INSTITUTO EMPREENDER ENDEAVOR, 2005), “Olhe para onde todos estão indo e veja se não vale a pena andar para o outro lado”; aquele diferente para quem, conforme explica (SILVA, 2010),

	 

	A única salvação é ser diferente até o fim, com todo o valor, todo o vigor e toda a rija impassibilidade; tomar as atitudes que ninguém toma e usar os meios de que ninguém usa; não ceder a pressões, nem aos afagos, nem às ternuras, nem aos rancores; ser ele; não quebrar as leis eternas, as não-escritas, ante a lei passageira ou os caprichos do momento […]”, 

	 

	(PERCY, 2011) detalha na forma que

	 

	Os verdadeiros desbravadores devem estar sempre dispostos a percorrer sozinhos boa parte do caminho. Na vida, existem momentos para se andar em grupo – na escola ou na universidade, entre amigos, com seu parceiro – e momentos em que o indivíduo precisa ser capaz de tomar o próprio rumo no bosque das decisões.

	 

	Quando passamos sozinhos por um trecho crucial, sentimos medo, pois temos que carregar toda a responsabilidade pelos nossos atos. Não há ninguém por perto a quem possamos culpar se algo der errado. E, no entanto, também nos sentimos cheios de coragem.

	 

	Alguns viajantes comentam a sensação de força que experimenta aquele que se separa do grupo. Enquanto está com os demais, sua vontade se dilui. Mas, quando toma as próprias decisões, em silêncio, ele se sente senhor do seu destino. De repente, percebe que está extraordinariamente atento ao que acontece ao redor,

	 

	e (MORLEY, 2019) incentiva, estimulando que se

	 

	Leia, todos os dias, algo que ninguém mais está lendo. Pense, todos os dias, algo que ninguém mais está pensando. Faz, todos os dias, algo que ninguém mais seria tolo o suficiente para fazer. É ruim para a mente ser sempre parte da unanimidade,

	 

	sensação reservada àqueles que aprenderam a lição do mercado financeiro lembrada por (BREDDA, 2018), “sabendo que a maioria dos investidores perde [...] se você procurar o conforto da manada, terá o desconforto do prejuízo”, e assim preferem ignorar a lição de (MIRANDA, 2017)que “as pessoas não pensam mais com as próprias cabeças [...] preferem errar com a maioria do que estar certas sozinhas [...] Ficam ancoradas num determinado consenso, que serve como um grande polo magnético”, frase justificada por (TALEB, 2007) pelo critério de ser “mais rentável seguir junto na direção errada do que sozinho na direção correta”, mas se identificam com a situação, igualmente por ele citada, de Yevgenia Nikolayevna Krasnova, que 

	 

	esperou os cinco anos em que o seu livro “A Story of Recursion” vendeu milhões de cópias e conquistou o que se chama de aclamação crítica, para ser promovida da categoria de “egocêntrica injustificada, teimosa e de difícil trato” para a de “perseverante, determinada, esforçada e de uma independência feroz” [...] e transforma-se na pioneira de algo chamado Escola Coincidente [...] Depois do fato, o talento dela era óbvio;

	 

	de Schopenhauer, cuja genialidade do livro “Über das Sehen und die Farben” (“O mundo como vontade e representação”), segundo (STRATHERN, 1997), 

	introduziu a filosofia indiana na metafísica alemã de Kant [...] não só compreendia todo o seu sistema filosófico, como seria o apogeu de seu pensamento, porém não se iria desenvolver de modo significativo durante os quarenta anos seguintes [...] sendo inclusive informado pelos editores, dezesseis anos após o seu lançamento, que quase toda a pequena primeira edição de sua obra-prima fora transformada em papel picado [..] e posteriormente encontrando o destino previsto pela nota do autor junto ao seu manuscrito, afirmando que “Este livro será no futuro a fonte e a motivação de uma centena de outros livros”, ainda que em uma subestimação bastante modesta para escritos que iriam exercer profunda influência em figuras tão diversas quanto Wagner, Freud, Tolstoi, Nietzsche, Burkhardt, Mann, Joyce, Beckett, Bernhard, Mainländer, Wittgenstein (para citar apenas alguns);

	 

	ou com a de David Hume, “que escrevia com tal clareza que envergonha quase todos os pensadores atuais [...] e cujos trabalhos filosóficos, aos quais hoje ligamos sua fama, ´saíram natimortos da gráfica´ ”.

	Desta forma, à exceção do Ten Cel PMMG GILMAR Luciano Santos, que consagra esse trabalho oferecendo, desde edições anteriores da ainda Doutrina e Método, a Proposta de Lei Brasileira Antiterrorismo, de sua autoria e aprovada com as alterações de praxe pelo Senado Federal; do Prof LUIZ CLAUDIO Vieira de Oliveira, aqui citado pela revisão e adequação do seu conteúdo às normas da ABNT, e do Tec MICHELL Henrick Pereira Carvalhais, que forneceu todo o suporte necessário para a confecção gráfica e divulgação dessa obra na Internet, contribuições que são uma honra, nenhum outro nome será mencionado sequer como simpatizante do atual teor desta obra. 

	O autor agradece a todos os que nela determinantemente contribuíram e assume, sozinho, o peso de todos os julgamentos que se produzam sobre a mesma, consciente das palavras de PLUTARCO, apud (ADAIR, 2007), “encontrar falhas é fácil; fazer melhor pode ser difícil”, de Glenn W. Turner, apud (GUNTHER, 2015), “ninguém tenta derrubar o homem que não está correndo com a bola”, de outro ensinamento de (GRACIÁN, 2008), “a exemplo dos raios, as críticas atingem os locais mais altos”; e de um destino para esta obra como o dos artigos citados por VANDENBROUCKE, apud (ELLENBERG, 2015),  “extremamente bem escritos e convincentes, que poderiam ter se tornado livros-texto clássicos pela sua impecável lógica e clara exposição de dados e argumentos, se os autores estivessem do lado certo” – até porque, como afirma mais adiante naquele livro o próprio (ELLENBERG, 2015), nem sempre é errado estar errado.

	Por fim, reitera-se a dedicação desse trabalho aos homens e mulheres que, ignorando outro conselho do mesmo (GRACIÁN, 2008) sobre “Ouvir as confidências de um príncipe não é privilégio, mas um fardo. [...] Segredos, pois, nem ouça, nem os revele”, diária, corajosa e anonimamente trabalham sem descanso para fornecer o melhor subsídio de sigilos aos Decisores de suas Organizações, sendo continuamente o que (MERRON, 2007) compara a “guias que servem ao rei e permitem que ele faça escolhas sensatas em seu reino […] pelo poder da ´sabedoria sugerida´ ”, e possibilitando-lhes a máxima competência em ser o que GOLEMAN, apud (PILLOTTO, 2003), define como “aquele a quem os demais recorrem em busca de conforto e clareza diante de determinada incerteza ou perigo, ou quando há algum trabalho a fazer”, considerando sempre, como ensina (BONDER, 1995), que “a natureza da luz é a de que possamos ver luz – ela não é um fim em si mesma”, e vislumbrando, assim como (SILVA, 2012),

	 

	a hipótese de este trabalho servir como motivador de discussões sobre a Metodologia, ainda que seu conteúdo venha a ser visto como absurdo – possibilidade que deve ser, e efetivamente o é, considerada por seu autor. Mesmo que possa vir a ser refutado no todo ou em parte, já terá cumprido seu papel, qual seja auxiliar os estudiosos do assunto a chegarem ao Estado da Mente “Certeza” de que podem prescindir do conteúdo deste ensaio.

	 

	E, enfim, se nada de bom frutificar deste trabalho, mesmo que, à guisa do elaborado por (ROCHA, 2019), terminou por gerar um livro “que você poderá consultar como uma espécie de almanaque, sem uma ordem cronológica fixa, pois seja qual for a página que escolher, você terá algo interessante para aprender, reaprender ou mesmo ler pela primeira vez”, resta-nos o consolo dessa experiência terrível na afirmação de KING, apud (ALMOSSAWI, 2017),que “Aprende-se mais claramente o que não se deve fazer por meio da leitura de prosa ruim [...] o equivalente literário da vacina contra a varíola”, ou a recomendação de (TEIXEIRA, 2015), 

	 

	 


que percamos suados, cansados e sangrando, pois, dessa forma, teremos a honra de haver feito o máximo, o que já será uma grande distinção e um estímulo para a próxima oportunidade de mostrar as nossas forças [...] Viver em função de algo grandioso acrescenta um valor inestimável à nossa existência.

	 

	PROPÓSITO

	Esta publicação prevê as bases doutrinárias do CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GESTÃO DE SIGILOS, servindo como embasamento didático e metodológico para a unificação de seus esforços em Pesquisa, Ensino e Extensão, sem, no entanto, restringir a liberdade de seus membros em organizar as suas atividades da maneira que considerem a mais apropriada para cumprir esses objetivos. Da mesma forma, provê os parâmetros necessários para o desenvolvimento de publicações específicas, além de capacitar Consumidores e Produtores de Mosaicos em um melhor entendimento sobre o assunto.

	 

	ABRANGÊNCIA

	Esta publicação cobre os princípios e as considerações fundamentais da Gestão de Sigilos, reconhecendo e discutindo, em especial, o impacto das novas nomenclaturas aqui enfocadas. Apesar de direcionado às atividades do CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GESTÃO DE SIGILOS, seu conteúdo pode servir, em base voluntária, a qualquer Organização interessada em utilizá-lo, desde que seja devidamente citada a sua fonte.
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	Os conceitos desta publicação aplicam-se a todas as atividades desempenhadas no âmbito do CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GESTÃO DE SIGILOS e devem ser seguidos por todos os seus membros, sem restrições ou exceções de qualquer espécie, recebendo precedência em caso de conflito com qualquer outra publicação interna ou externa à Organização.

	 

	DIVULGAÇÃO

	Todos os direitos autorais desta publicação são reservados, sendo proibido o seu uso comercial, no todo ou em parte e por qualquer meio, sem a permissão por escrito do CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GESTÃO DE SIGILOS.
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	PREFÁCIO

	 

	“Se eu tivesse perguntado às pessoas o que elas queriam, 
teriam dito: cavalos mais velozes” 

	Henry Ford

	 

	Muito se fala sobre Gestão do Conhecimento. Centenas de livros são escritos a respeito, dúzias de grandes seminários são realizados a cada ano e uma imensa quantidade de especialistas se debruça sobre o assunto, buscando codificá-lo em termos mais ou menos gerais.

	Entretanto, quase nenhuma atenção é dada a um aspecto fundamental das Organizações, sejam elas Públicas ou Privadas, que é o processo de Aquisição, Proteção e Comunicação desses mesmos Conhecimentos em situações nas quais a sua nomenclatura correta é, de fato, "Sigilos” – e menos ainda ao seu sucessor em importância, que é a Gestão da Ignorância. 

	Pouquíssima literatura nacional aborda essa vantagem competitiva, e mesmo a literatura estrangeira sobre o tema, ainda que bastante robusta pela importância que os países líderes dedicam a esse assunto básico em sua Proteção Nacional e na obtenção de Poder, ainda está sendo completamente reelaborada, em função de acontecimentos como o de 11 de setembro de 2001.

	Já de início faz-se importante salientar a distinção entre sigilo e segredo, nas palavras de (MARTINI, 2011)

	 

	uma nuance do idioma português que nos entrega duas palavras para o que parece, e somente parecem, serem fenômenos idênticos. Ambos querem dizer reter o conhecimento ou a informação de algo. Mas entendo o primeiro, sigilo [...], como a retenção metódica e estruturada disto, por isso é legitimo falar em “política de sigilo”; já segredo é a retenção socialmente desorganizada da informação. Uma “política de sigilo” visa discriminar e separar o acesso a tal ou qual informação, pode e deve usar plataformas tecnológicas para tanto [...]. Significa, por conseguinte, que um ou mais segmentos de um grupo podem ter acesso privilegiado ou reservado a um dado qualquer, podendo mesmo ter o controle completo do sistema,

	 

	explicação ampliada pela lição de (ROTH, 2009) de que

	 

	Segredo tem na sua formação o verbo latino “cerno”, que significa triar, crivar, passar pelo crivo. Assim, representa algo que não é comum, que foi selecionado, separado, colocado a parte. Sigilo, no entanto, trás em si a simbologia de algo que está sob o selo ou sinete, denotando a existência de uma barreira, um segredo que para ser acessado deve ter o seu lacre violado. No sigilo está embutido o dever e o compromisso da não exposição do que está sendo preservado. Sua revelação, por representar descumprimento do dever ou quebra da palavra, pode acarretar, inclusive, em penalidades.

	 

	O próprio conceito do que seja esse "Conhecimento Sigiloso" varia, entre o que é utilizado pelas experientes Agências de Informações, ou “de Inteligência”; o que é defendido pelos consagrados pensadores da Administração Organizacional; e o que é praticado pelos mais influentes cientistas. Enquanto esses dois últimos grupos entendem que se trata das questões cognitivas relacionadas à criação do Conhecimento, e enfatizam a diferença entre esse e os Dados e as Informações que o compõe, definindo–os como sucessivos estágios em uma hierarquia linear do saber, aquelas primeiras entendem que o Conhecimento é extraído diretamente das redes de Dados, que acreditam residir todos em um mesmo plano, sendo o Conhecimento assim obtido segmentado e expresso por meio de Informes, Informações, Apreciações e Estimativas, que seriam, assim, tipos diferenciados de Conhecimento, tipificado esse como “o resultado das Operações Intelectuais necessárias e pelo Estado da Mente em Relação à Verdade do Analista atuando sobre os Dados disponíveis”. 

	Resumindo, o que para um grupo é base, para outro é produto; o que, para um grupo, é tipo, para outro é resultado; o que para um grupo é etapa, para outro é conclusão.

	Desta forma, seja com alguns artigos baseados na Produção de Informações Estratégicas, de Washington Platt, seja com trabalhos apoiados na Ecologia da Informação, de Thomas Davenport, a cada momento surgem "Doutrinadores de Inteligência", autoproclamados especialistas buscando promoção e lucro pessoal utilizando-se de organizações, cargos, posições hierárquicas e títulos acadêmicos como base de credibilidade. Se dependesse deles, o acesso ao conteúdo deste livro seria proibido em termos que (GODIN, 2013) descreve como sendo os do Concílio de Trento, que no ano de 1515 determinou que

	 

	todos os fiéis estão sendo ordenados a não presumir, ler ou possuir quaisquer livros contrários a prescrição destas regras ou da proibição desta lista. E se qualquer um ler ou possuir livros escritos por hereges ou escritos de qualquer autor condenado ou proibido por motivo de heresia ou suspeita de ensinamento falso, ele incorre imediatamente à sentença de excomungação.

	 

	Perfeitamente descritos por (CLANCY, 2007) como “os que sabem pouco mas falam muito”, um exemplo claro daquilo do que o respeitado escritor libanês Nassim Nicholas Taleb (TALEB, 2018) define como tendo “um foco primordial no cosmético”, e assim revelando-se na expressão do então Corregedor da Justiça Militar, Dr. Célio de Jesus Lobão Ferreira, apud (GRAEL, 1985), segundo quem “quando não se quer dizer nada, fala-se muito”, certamente nenhum deles passaria no teste descrito em (MERRON, 2007), no qual

	 

	Dois monges estão andando, juntos, por um caminho. Eles vêem um grupo de monges adiante. Um deles diz: "Ei, aquele parece um grupo de monges. Vamos ver se eles andam conosco, para que possamos beber da sua fonte de sabedoria." O outro monge diz: "Eles não são mestres, apenas um grupo de monges, como você e eu." "Como você sabe?" pergunta um deles. "Observe, vou lhe mostrar", responde o outro, que chama: "Mestres, mestres, esperem por nós." Os monges que estavam à frente param e esperam. "Vê", diz o segundo monge. "Claramente, eles não são mestres":

	 

	Provavelmente por isso (TALEB, 2015) fez questão de ressaltar que “quando me dizem que alguém tem trezentos trabalhos acadêmicos e 22 doutorados honoríficos, mas nenhuma outra contribuição atraente ou nenhuma ideia principal por trás disso, eu o evito como se fosse a peste bubônica”.

	A verdade inconveniente é que a adjetivação da “Inteligência” persegue, a reboque de uma variedade de termos composta por curiosos pleonasmos, uma forma fácil de transformar seus criadores em uma referência no assunto, utilizando o conhecido conceito de marketing “se você não for o primeiro em uma categoria, crie uma categoria em que você seja o primeiro”, tornando-o(a)s todo(a)s digno(a)s da definição de (TALEB, 2015) de serem, no máximo, “amadores esclarecidos [...] uma multidão de ruidosos exibicionistas, saltimbancos, curandeiros, feiticeiros e feiticeiras”, e da pena demonstrada por ele para com 

	 

	a deformação causada pela necessidade de “reconhecimento” e “crédito” das pessoas ávidas por credenciais... Passei a considerá-las repugnantes, repulsivas e não confiáveis [...] nunca, até meu encontro com a academia, havia considerado que este ambiente era uma certa forma de comércio, 

	 

	corroborando assim as frases de (TALEB, 2007), “o processo acadêmico de avaliação, em algumas disciplinas, pode ser corrupto até a medula”, e (PONDÉ, 2016), “pelo menos desde o século XIII, a universidade é muito mais uma questão de quem consegue botar para fora seu inimigo do que quem pesquisa mais”.

	O empirismo, o preconceito, o charlatanismo, o cinismo, a ingenuidade, muito fanatismo político/ideológico e até a pura e simples fraude acadêmica desses amadores esclarecidos são exercitados como verdades absolutas: apresentam trabalhos que nada deixam a dever ao que, como registra (ELLENBERG, 2015), foi

	 

	 


uma piada em tom sério apresentada na conferência de 2009 da Organização para Mapeamento do Cérebro Humano, em São Francisco, pelo neurocientista Craig Bennett, da Universidade da Califórnia, Santa Barbara, na forma de um painel chamado “Correlatos neurais da perspectiva interespécies no exame pós-morte do salmão do Atlântico: um argumento em favor da correção de comparações múltiplas”, anunciando que mostrou-se a um peixe morto e monitorado por um equipamento de Imagem por Ressonância Magnética Funcional (IRMf) uma série de fotografias de seres humanos, e descobriu-se que ele tinha capacidade surpreendentemente forte de avaliar de modo correto as emoções das pessoas exibidas nas fotos,

	 

	e, ainda que as obras desses que (LINCHEN e PERES, 2011) observa serem “despreparados porém não aos seus próprios olhos” estejam perfeitamente definidas por HOTELLING, apud (ELLENBERG, 2015) como

	 

	análogas a provar a tabuada da multiplicação com arranjos de elefantes em filas e colunas, e aí fazer a mesma coisa para vários outros tipos de animal, o que, embora talvez interessante e dotada de certo valor pedagógico, não é uma contribuição importante nem para a zoologia nem para a matemática,

	 

	 os que se opõe a isso sofrem algo similar ao que (WIKER, 2015) definiu como 

	 

	a torrente através da caneta de Marx, espancando os adversários com abstrações em vez de respondê-los detalhadamente em suas objeções. Se você discorda dele, então você é pior que um idiota; sua própria discordância é prova disso. Já que todas as idéias são meras reflexões da própria classe social, então o único motivo que você poderia ter para discordar de Marx é que sua cabeça está cheia de idéias da “velha sociedade burguesa”, da classe capitalista que oprime a classe operária. Você é, portanto, um obstáculo a ser eliminado pela revolução proletária, e não uma objeção legítima a ser respondida pela razão,

	 

	daí os conceitos sempre vagamente explicados pelos “adjetivadores da Inteligência”, muitos deles ambíguos, quando não contraditórios em si mesmos, normalmente possuindo um conhecimento da língua portuguesa tão precário que os leva a afirmar, por exemplo, que se deve “reduzir ao máximo o grau de incerteza do tomador de decisão” - tolamente desprezando a sabedoria de SHAKESPEARE, apud (PERCY, 2014),que “É melhor ser rei de seu silêncio do que escravo de suas palavras”. 

	 


Editores contínuos e sem qualquer sentimento de culpa daquilo que (ELLENBERG, 2015) concretizou na “Revista de coisas totalmente inventadas por mim para ilustrar o meu ponto de vista” e praticantes fervorosos do ultracrepidanismo, que (LEVITT e DUBNER, 2014) explicam ser “o hábito de dar opiniões e conselhos em questões alheias ao seu conhecimento ou competência”, na maior parte da vezes os seus escritos apresentam um conteúdo idêntico às frases que (STRATHERN, 1998) cita terem a autoria de 孔夫⼦ Kǒng Fū Zǐ, como “Quando chega o inverno, podemos perceber que os pinheiros e os abetos são os últimos a murchar” ou “Ao pedirem mais conselhos sobre o governo, o mestre respondeu: – Jamais se deixem abater”, que ninguém tem a menor ideia do que significam e mesmo se significam algo.

	Perfeitamente rotulados por (TEIXEIRA, 2015) de

	 

	fracos bem posicionados, que se esforçam ao máximo para inviabilizar o progresso alheio [...] Essas pessoas normalmente têm poder de influência sobre um grupo e se cercam de gente com os mesmos valores, liderando uma torcida contra alguém que possa representar um risco às suas falsas conquistas. Sua insegurança se materaliza em condutas hostis, que incluem práticas reprováveis, têm como finalidade abafar os feitos dos verdadeiramente talentosos e criar uma imagem desprezível deles, tentando deter sua evolução.

	 

	lembrando aquele autor que “o sucesso alheio fere-lhes a autoestima, e a mediocridade é como um vício: as pessoas se acostumam e até sentem prazer nela, mesmo que estejam sendo corroídas em sua carreira [...] Portanto, não é algo facilmente superável”: no fim de tudo, são esses os infelizes que, se decidissem debater esse tema entre si seriam, na definição precisa de (TETLOCK e GARDNER, 2016), “como cegos discutindo as cores do arco-íris”, alimentando ilusões sobre expectativas que, nas palavras de (SMITH, 1972), “são particularmente convidativas para personagens psicopatas, envolvendo a sensação e a ideia de ser um homem misterioso com conhecimento secreto”, e que (ARAÚJO, 2011) descreve como 

	 

	“Qualquer um que deseje se utilizar da Inteligência para alcançar notoriedade estará distorcendo os princípios mais básicos e elementares da Atividade, que se traduz pelo lema do próprio Secret Intelligence Service – SIS britânico: Semper Occultus”.

	 

	Já na mesma direção e em sentido contrário aparece a confusão, muitas vezes proposital, do auxílio à decisão com a melhoria de gestão, que é agravada pelo desconhecimento da Doutrina Nacional específica, emanada pela organização responsável, a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), de forma similar ao que (SALIGNAC, 2006 ) informa ocorrer na Área de Negociação, onde

	é pensamento bastante disseminado o de que a doutrina e as técnicas devem ser ocultas de todos, somente explanadas a pequeno grupo de iniciados – o que limita tremendamente a troca de conhecimentos e demonstra a inexistência de políticas claras de atuação dos Negociadores,

	 

	e em cujo vácuo cada órgão do Estado Brasileiro criou a sua própria visão doutrinária do assunto, tornando assim, na prática, o que deveria servir para unificar vocabulário e esforços dos membros de uma Comunidade em um fator de distanciamento, e impossibilitando a coordenação de sua atuação conjunta.

	Para efeito de comparação sobre como esse assunto é tratado nos Países líderes, (MENDONÇA, 2010) informa que

	 

	diferentemente do processo encetado no Brasil, conduzido durante sete meses a “portas fechadas” por um comitê exclusivamente ministerial, as modificações implementadas na Comunidade de Inteligência dos Estados Unidos da América foram recomendadas nas conclusões de uma comissão bipartidária e independente, criado por lei no Congresso e sancionada pelo Presidente dos Estados Unidos, a qual se reuniu por dezoito meses, entrevistou mais de 1.200 pessoas em mais de dez países, [colheu] diversos depoimentos de funcionários da Comunidade, e realizou diversas audiências públicas e secretas, nas quais foram prestados testemunhos de diversos especialistas da área de Inteligência, acadêmicos e autoridades governamentais, culminando com a revisão de mais de 2,5 milhões de páginas de documentos.

	 

	O presente trabalho, atento ao “Quociente de Adversidade” de STOLTZ E WEIHENMAYER, apud (TEIXEIRA, 2015), segundo o qual “há três tipos de comportamento que as pessoas costumam assumir diante da adversidade: há os que desistem, os que acampam e os que escalam”, rejeita estereótipos e abomina invenções, alinhando-se com posições como a de (PROENÇA JR., 2000), sobre a necessidade de que estudos sérios sejam “resguardados do contágio de artifícios retóricos, deturpações valorativas ou modismos convenientes”, não só porque 

	 

	a adesão rigorosa ao uso de determinados termos e a intransigência no deslocamento de seu significado é uma questão de disciplina acadêmica, de rigor e precisão conceituais [...] sob pena de ser tomado como simples oportunismo,

	 

	como pela importante observação de (BAUMAN, 1999), sobre o fatoque “todas as palavras da moda tendem a um mesmo destino: quanto mais experiências pretendem explicar, mais opacas se tornam”. 

	Isso fica claro quando se vê trabalhos de outras áreas, especialmente os relacionados à gestão, sendo continuamente renomeados para “Inteligência XYZ”, sob argumentos como “revisão de conceitos”, “atualização de linguagem” ou “alinhamento e integração de framework”, quando simplesmente o que desejam é pegar uma carona na palavra que se tornou, por interesse de mercado, um lamentável sinônimo de “valor adicionado”.

	Da mesma forma, discursos que colocam essas Atividades como concebidas com a função de exercer repressão interna ou atuar como Polícia Política, como cita textualmente (CARVALHO, 2018) em “Os órgãos de informações e de segurança organizados pelo autoritarismo militar brasileiro ganharam características de polícia política”; citações tais como ser “símbolo da opressão autoritária do regime militar”; posturas do tipo “deve-se tolerá-la como um mal necessário” dentro do que (ASSIS e CARVALHO, 2015) descrevem como parte de um suposto “ideário subimperialista brasileiro”, que nada mais fazem do que esclarecer que essas pessoas acreditam que todos os Governos agem como os daqueles países por eles admirados, o que é natural, pois, como resgata (GENTRY, 2017),

	 

	Lenin, Josef Stalin e os líderes soviéticos posteriores não confiavam totalmente em seus militares e queriam um Serviço de Intelligence firmemente controlado pelo Partido Comunista para monitorar as forças armadas e, se necessário, prender ou matar oponentes militares, minimizando assim a ameaça de um golpe deles,

	 

	e levaram esse modelo aos seus países satélites, como mostra a informação de (GOELZER, 2019) que

	 

	no dia 30 de junho de 1945, o antigo termo Státní Bezpečnost (StB), a Segurança do Estado, passou a fazer referência à polícia política secreta subordinada exclusivamente aos desígnios do Partido Comunista tchecoslovaco, que a usava para perseguir seus opositores;

	 

	assim como as pregações falaciosas, a respeito de haver uma maneira diferente de se fazer o processo de formação do seu produto para cada Organização ou mesmo que haja diferença na maneira de se pensá-las entre os setores público e privado, são aqui abordadas em profundidade, quanto a origens e objetivos, de maneira a permitir ao leitor compreender claramente as premissas, as metas e, principalmente, os interesses por trás de quem propõe tais leituras, com tais atores por vezes até mesmo fazendo meramente o papel de “boneco do ventríloquo” para conhecidos, camaradas e familiares que não desejam falar por si próprios publicamente.

	(DOBELLI, 2013) os desmascara como “pessoas que agem como se tivessem algum conhecimento. Aprenderam a se apresentar, como em um show. Talvez possuam uma ótima voz ou tenham uma aparência convincente. Contudo, o conhecimento que divulgam é oco. Eloquentes, desperdiçam palavras vazias”, o que ele exemplifica magistralmente com a estória de que

	 

	Depois de receber o Prêmio Nobel de Física, em 1918, Max Planck viajou por toda a Alemanha. Sempre que era convidado para dar uma palestra, apresentava o mesmo texto sobre a nova mecânica quântica. Com o tempo, seu motorista já sabia a palestra de cor. “Deve ser monótono, professor Planck, proferir sempre o mesmo discurso. Que tal se eu o substituir em Munique e o senhor ficar sentado na primeira fila com meu quepe de motorista? Assim, nos revezamos um pouco.” Planck achou a proposta divertida e concordou. E o motorista deu a longa palestra sobre mecânica quântica para um público de altíssimo nível. Após um momento, um professor de física fez uma pergunta. O motorista respondeu: “Nunca poderia imaginar que em uma cidade tão desenvolvida como Munique alguém fosse fazer uma pergunta tão simples. Vou pedir a meu motorista que responda à sua questão”.

	 

	Assim, é fundamental aqui o comentário de TILLY, apud (CEPIK, 2003), sobre o absurdo de se querer

	 

	tratar os serviços de inteligência genericamente como organizações repressivas, o que impede que se compreendam suas especificidades (o papel central do segredo e do conhecimento) em relação às principais organizações de força do Estado, tais como as Forças Armadas e as polícias. 

	 

	Por outro lado, o conteúdo deste trabalho alia-se ao que de mais moderno vem sendo proposto, dentro e fora do País, quanto à reconstrução de um modelo que, mantendo o foco original, necessita atualizar-se constantemente, não só quanto à sua maneira de atuar como, muito especialmente, no que diz respeito a uma novidade histórica, até mesmo impensável no passado: a atual integração de seus esforços, diretamente, com os demais Departamentos da Organização à qual pertence e serve. 

	Anteriormente autossuficiente, invisível e impenetrável aos demais setores da Organização, essa Área, mesmo sendo fundamental, só conseguirá sobreviver funcionalmente conversando em linha reta com as demais, ainda que dentro de uma condição de primus inter pares, pois o fluxo informacional, ao qual ela basicamente agrega Elementos Negados, hoje deriva continuamente de todos os pontos da Organização. 

	Disso, inclusive, nasce o desafio de que esse setor acomode as terminologias utilizadas pelos outros setores, em detrimento das suas, por mais arraigadas que estejam, sob pena de não entender nem se fazer entender, dentro desse fluxo único.

	Mesmo no exterior, como enfatizado por (LANDON-MURRAY, 2013), “os programas acadêmicos com a palavra ´intelligence´ no nome emergiram somente nos últimos trinta anos”, e os estudos sobre Intelligence, como lembrado por (DUVENAGE e HOUGH, 2010) eram “até o 11 de setembro uma disciplina negligenciada e isolada, sendo a partir daqueles acontecimentos propelidos a uma imensa notoriedade acadêmica”. 

	No Brasil, como registrado por (CEPIK, 2001), foram historicamente ignoradas por serem consideradas “ ´internas demais´ para a disciplina de Relações Internacionais e ´externas demais´ para a Ciência Política”, e pode-se resumir essa recente explosão de interesse, tanto profissional como acadêmico, iniciada após a onda de ataques do PCC na capital paulista em 2006, na frase de (ARAÚJO, 2011), “De repente, ´Inteligência´ passou a ser a palavra da moda”. 

	Assim, atendendo a uma demanda nacional crescente por um trabalho sério nessa Área e garantindo, no consenso de um grupo heterogêneo, a isenção ideológica indispensável a uma tarefa dessa envergadura, condensando o pensamento das várias correntes ali representadas, e reunindo estudiosos qualificados no assunto na busca por esse denominador comum mínimo de seus paradigmas, conceitos e práticas, bem como sua necessária adaptação a um mundo essencialmente interconectado, a então ESCOLA SUPERIOR DE INTELIGÊNCIA criou, em setembro de 2009, juntamente com as Faculdades Integradas Pedro Leopoldo, o Núcleo de Estudos em Inteligência e Contrainteligência (NEIC), primeiro Grupo de Estudos no CNPq específico sobre tema. 

	Inicialmente juntos naquele Grupo e posteriormente reunidos no Núcleo de Inteligência da Faculdade Pitágoras (NIP), em parceria com o Grupo de Pesquisas em Inteligência (GPI) da Universidade de Cuiabá (UNIC), consolidaram–se, de forma inédita no País, em uma estrutura única e diretamente reconhecida pelo MEC, todas as condições de se trabalhar a Pesquisa, o Ensino e a Extensão nessa Área, e iniciando, da mesma forma, o processo de seu reconhecimento, no Brasil, como um campo de estudo e posteriormente uma Ciência específica, caminhando assim para ombrear a precisa definição da tripla natureza que (ÉCOLE DE GUERRE E UNIVERSITÉ PARIS SCIENCES ET LETTRES / ÉCOLE PRATIQUE DES HAUTES ETUDES, 2018) concede à Estratégia, definindo-a como “ciência, método e arte” dentro do melhor ensinamento de (PACITTI, 2003) sobre a vinculação da Pesquisa ao Ensino como diretriz de sucesso do ITA, segundo a qual

	 

	O Ensino, desvinculado da Pesquisa, conduz à estagnação do professor e à falta de motivação dele e do estudante; por outro lado, a Pesquisa sem o Ensino reduz o efeito de geração de novos profissionais atualizados, isto é, impede o repasse exigido pela continuidade, porque todo o conhecimento permanece dentro do círculo restrito dos pesquisadores.

	 

	Criado o ambiente propício, os representantes da Comunidade de Inteligência, das Escolas de Estudo em Informação e outros interessados qualificados puderam iniciar o debate e a contribuição para que aquela Doutrina atingisse sua premissa de amalgamar, em um documento único, o extrato de pensamento específico dos centros públicos e privados a respeito do tema, permitindo um esforço sistêmico na busca de uma base sólida de cooperação entre todos os contribuintes/usuários da Doutrina, especialmente as suas lideranças.

	O tema influencia e é influenciado, de forma interdisciplinar, por diversas Áreas Acadêmicas ligadas ao Estudo do Poder, tais como outras Ciências (Políticas, Sociais, Militares e da Informação), Relações Internacionais, Proteção e Segurança (Nacional, Pública, Privada ou Corporativa), Filosofia, História, Psicologia, Direito e, de forma especial, Administração, à qual a Gestão de Sigilos está atualmente subordinada da mesma forma que, como recorda (WEATHERALL, 2013), “No século XIX, academicamente a economia era basicamente um subcampo da filosofia política” e acrescenta (PACITTI, 2003), “no início a Informática era parte do Curso de Engenharia”, devendo entretanto e da mesma forma evoluir, ainda que como aquele autor enfatize, “como a Engenharia da Computação no ITA [...] que começou pela pós-graduação e somente em 1987 foi instituída a sua graduação”, para a posição defendida por importantes nomes como Arthur S. Hulnick, Mark M. Lowenthal e Carmen Medina, os quais, como registrado por (LANDON-MURRAY, 2013), “na dissertação de 2009 de William C. Spracher se manifestaram contra uma Intelligence [...] como parte de uma outra graduação”. 

	De fato, um levantamento realizado pela International Association for Intelligence Education (IAFIE) e recentemente divulgado solicita auxílio em um mapeamento mundial para atualizar as fontes de oferta de cursos de Intelligence, listando individualmente as 156 Instituições que mantém esse tipo de curso, isso apenas nos EUA, e ressaltando que, além da limitação regional, a lista está “muito obsoleta” – atendendo assim, de forma cada vez mais completa, à demanda de PLATT, apud (MARENGO, 1957), por “Escolas para a Graduação desses profissionais”

	Foram utilizadas como base para aqueles debates as obras fundamentais da própria Área, notadamente os chamados “clássicos”, termo muito distante do uso que alguns apreciam em fazer colocando-o como adjetivo de todas as suas convicções próprias que desejam tornar inquestionáveis, e muito apropriadamente lembrado por (CARR, 2001) como definindo

	 

	as obras e os autores [...] que reunissem qualidades modelares, servindo de referência para todos quantos estudam ou trabalham num particular campo de estudo ou da atividade humana criadora [...] e cujo conhecimento continua sendo importante porque, por intermédio deles, é possível ter contato com as origens e com os modelos que serviram de inspiração ao que de melhor se produziu no campo das artes e das humanidades,

	 

	com especial destaque nesse estudo para o Manual de Informações do Serviço Nacional de Informações (SNI), cuja última edição, datada de 22 de março de 1989, contém a Doutrina elaborada e amadurecida em tempos difíceis, testada na prática e aprovada pela alta qualidade do resultado obtido, cujo êxito encobriu os seus equívocos, e que já vinha sendo progressivamente abandonada desde pelo menos 1983, quando, como lembra (ARAÚJO, 2011), “morre, na Polícia Civil de São Paulo, a cultura de ´Informações´ ”. 

	Oficialmente sepultada com a extinção do Serviço em 1990, aquela Doutrina foi resgatada pelo Professor Rodrigo Dolabella, funcionário do SNI por 30 anos e profundo conhecedor de suas minúcias, que a apresenta em sua obra Informação e Contra–Informação – A Guerra de Cérebros. 

	Sobre aquelas obras foram dispostas as visões de novas disciplinas academicamente reconhecidas, como a Tecnologia Computacional, a Teoria dos Jogos e a Gestão do Conhecimento, agregando suas experiências práticas e teóricas àquela Doutrina, que esteve por vários anos em constante elaboração e aperfeiçoamento, visando a representar a visão ideal de sua premissa básica: a de atuar especificamente como uma assessoria especial ao processo decisório, com todo o rigor científico e evoluindo com as melhores práticas mundiais, sempre procurando alcançar uma proposta coerente com a realidade brasileira.

	Entretanto, justificando a igualmente oportuna advertência de (CARR, 2001) sobre o fato de que

	 

	Obviamente, as escolas de economia continuam ensinando o pensamento de Adam Smith não porque se pretenda que suas formulações, em sua forma original, sejam adequadas à solução das crises econômicas e à obtenção de riqueza e bem estar neste mundo “globalizado”. Adam Smith, Ricardo, Marx ou Stuart Mill continuam sendo importantes porque fazem parte essencial da trajetória intelectual que levou à estruturação do estudo da economia em bases epistemologicamente organizadas,

	 

	observação consolidada por (PERCY, 2012) na frase “Se lemos os clássicos, não é para viver como os grandes pensadores de séculos atrás, mas para viver melhor nos tempos de hoje”, e por (PERLMUTTER, 2014) no seu desafio “Quando penso no mundo daqui a cinquenta anos, fico imaginando quais serão as afirmações falsas, hoje tidas como verdadeiras, a serem eliminadas da sociedade”, torna-se forçoso lembrar que a Ciência avança descobrindo contradições nas “verdades” de ontem. 

	DRUCKER, apud (INSTITUTO EMPREENDER ENDEAVOR, 2005), dizia que “Hoje, o poder depende da transmissão de informações para fazê-las produtivas, ao contrário de escondê-las”: por isso, atualmente faz-se necessário balancear a “necessidade de conhecer”, ou privilégio mínimo, com a “necessidade de compartilhar”, visando alcançar a adequada “responsabilidade em prover”, em uma época de complexidade, conectividade e velocidade sem precedentes. 

	Nessa era, uma escassa capacidade de análise ganha prioridade sobre uma abundante disponibilidade de acesso ao material de trabalho, ao mesmo tempo em que se abandonam posições “politicamente corretas”, as quais só fizeram alimentar vaidades, gerando discórdia e competição onde deveria haver integração e maturidade profissional, especialmente no compartilhamento de ativos e de recursos essenciais, evitando assim repetir a situação da Organização do Tratado do Atlântico Norte - OTAN, que, conforme relata (DE GRAAFF, 2017), “apesar de possuir um Comitê Civil e outro Militar de Inteligência, uma Unidade de Inteligência Civil, uma Divisão de Inteligência Militar, um Centro de Situação e, desde 2003, uma Unidade de Inteligência para Ameaça Terrorista”, segundo (CHESTERMAN, 2006),

	 

	seguia uma regra de permitir que os seus Estados Membros compartilhassem informações com os seus nacionais que eles eventualmente não compartilhariam com a Organização como um todo: assim, o primeiro comandante da Força de Proteção da ONU na ex-Yugoslávia, Tenente-General Satish Nambiar, não tinha acesso à intelligence da OTAN por ser um cidadão indiano; um canadense na mesma operação, que tinha autorização da OTAN, recebeu fotografias de satélite dos EUA, mas não lhe foi permitido mostrar as imagens para seu oficial comandante francês.

	 

	Assim, este documento atualizado atende a todas as Organizações que dele queiram fazer uso, independentemente da nomenclatura utilizada, e que são várias, como ressaltam (GILL e PHYTHIAN, 2016) elencando como exemplos “disciplina, ramo do conhecimento, campo de estudo ou esfera de atividade”, reiterando a importância da metodologia de cenários e de padrões unificados como o que (HUGHBANK, HUGHBANK e GITHENS, 2010) reduzem a um “mínimo denominador comum” para o sucesso de qualquer órgão, agência, serviço, centro de fusão e análise ou comunidade específica, e do papel crucial dessas Instituições para a proteção e o desenvolvimento do País.

	Lutar pela oxigenação de algo tão arraigado equivale em tudo ao alerta de (GUNTHER, 2015), 

	 

	Você não somente precisa ter uma ideia; é necessário também ter uma fé suprema nesta ideia. A fé tem que ser forte o suficiente para resistir por anos contra a chacota, risadas e meneios de cabeça pessimistas [...] qualquer novidade incomoda nosso modo de pensar habitual. Então, inconscientemente, rejeitamos novas ideias e novos equipamentos [...] Chauncey Depew, um importante executivo do segmento ferroviário e presidente do New York Central System de 1899 a 1928, advertiu um parente para não investir 5 mil dólares em ações da Ford porque “não apareceu nada ainda que supere o cavalo.

	 

	Enfim, o desafio proposto à Comunidade pela “Doutrina e Método da Escola Superior de Inteligência”, posteriormente refinado pelos “Fundamentos das Atividades Sigilosas” e completado pela “Gestão de Sigilos para Decisores”, de se pensar de maneira atualizada e perseguir uma nova proposta de valor para superar abordagens obsoletas, visando a manter-se sempre em estado de melhoria contínua, frutificou. 

	Assim como na ainda recente revolução da informação, alcançou-se a massa crítica necessária para gerar uma Revolução nas Intelligence Activities, por meio de uma integração horizontal, a qual avança esse processo, do atual modelo centrado no produtor para um modelo centrado no consumidor, voltando-o ao Pensamento Crítico e a uma constante transformação, em vez de apenas fornecer métricas quantitativas ou qualitativas a uma hierarquia estática de atitudes, comportamentos e rotinas. 

	Muito especialmente, entendeu-se que a atualização e harmonização semântica de seus termos com os utilizados pelo restante da Organização, bem como a passagem da lógica da montagem de quebra–cabeças para a do desvendamento de mistérios e, eventualmente, para a da solução de complexidades, é crucial para a afirmação dessas Atividades como uma valiosa auxiliar do processo decisório corporativo, para o qual, de forma genérica e segundo (ARAÚJO, 2013),

	 

	pressupõe-se que ocorrerá a definição clara dos objetivos a serem atingidos pela organização, o estabelecimento de uma metodologia de planejamento e de uma estrutura organizacional adequada à sua execução. Pressupõe-se, também, a existência de um intenso fluxo de Conhecimentos, pertinentes aos objetivos definidos e às ações de planejamento que materializam a tomada de decisão,

	 

	até por se em tudo similar a outros processos avaliativos, como por exemplo o de avaliação de empresas para investimento, cujos analistas, segundo (MARTINEZ, 2004), 

	 

	atuam em um mercado que é movido a informação [..] e por isso desenvolvem um meticuloso processo de análise, que passa pela compreensão da realidade do negócio, análise das informações disponíveis, elaboração de previsões, estruturação de um modelo de avaliação e tomada de decisão.

	 

	Como ensinado por GIL, apud (DUVENAGE e HOUGH, 2010)

	 

	Há uma grande diferença entre uma “Teoria sobre a Gestão de Sigilos” e uma “Teoria para a Gestão de Sigilos”. Enquanto a primeira é desenvolvida para ajudar as pesquisas acadêmicas a respeito dessas Atividades, permitindo sua compreensão e a melhor explicação das mesmas, a segunda responde diretamente às necessidades dos profissionais, e não há conflito entre elas, pois a boa teoria “sobre” é fundamental “para” a boa prática [...] Na verdade, a teoria não tem como existir sem a prática:

	 

	de fato, como exposto por (MARKS, 2013), “Não se pode desenvolver uma filosofia efetiva sem ter sido exposto às lições da vida”, ainda que, inversamente à frase de (KENT, 1955) “Atualmente Intelligence não é meramente uma profissão, mas como muitas profissões ela tem todos os aspectos de uma Disciplina”, PLATT, apud (MARENGO, 1957), defenda que “Intelligence seja uma Ciência Social e não uma profissão”. 

	Completa esse pensamento a lição de MITELMAN, apud (MATEY, 2005) que “sem um aparato teórico é imensamente difícil estabelecer padrões de relevância ou níveis de prioridade”, e que pode ser resumido na descrição de (KENT, 1955), em um raríssimo momento de unanimidade de pensamento com seus rivais filosóficos Kendall e Pettee, sobre o fato de que

	 

	Enquanto faltar produção intelectual a uma matéria de estudo, seu método, seu vocabulário, o corpo de sua doutrina e mesmo sua teoria fundamental corre o risco de nunca alcançar a maturidade plena. Não digo que não se possa ter uma matéria de estudo sem uma produção intelectual, mas garanto que não se alcançará um resultado robusto e crescente em sua ausência, 

	 

	dentro do conceito que (PACITTI, 2003) lembra ser o de “Publish or Perish”, e interpretado por (KONSTANTOPOULOS e DOGA, 2015) como a razão de “Sir Alexander Cadogan, secretário permanente do British Foreign Office (1938-1945), ter descrito essas Atividades como ´a dimensão perdida das relações internacionais´ ”.

	Assim sendo a própria Escola se transformou em função de sua obra, atualizando sua designação para converter-se no CENTRO DE INSTRUÇÃO DE ATIVIDADES SIGILOSAS e posteriormente no CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GESTÃO DE SIGILOS, que reflete, no mínimo, a ampla gama de possibilidades de educação nessa área, que se materializou de forma única no início do ano de 2019, quando, após um esforço iniciado em setembro de 2016 em parceria com a Faculdade Presidente Antônio Carlos, o Ministério de Educação e Cultura autorizou-lhe oferecer o CURSO SUPERIOR DE GRADUAÇÃO EM ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA E GESTÃO DE SIGILOS, igualando assim o Brasil aos poucos Países capacitados a formar profissionais academicamente reconhecidos como tal.

	É fundamental reconhecer a participação daqueles que se sacrificaram de inúmeras formas para que esse objetivo pioneiro fosse alcançado: assim, materializando a ideia original do projeto, fornecida pelo autor desta obra à Professora KÉSCIA Maria de Carvalho por indicação do Delegado MÁRCIO Olinto HAZAN, e coordenados pelo Coronel EB (RR) Carlos Alberto de SOUZA, dedicaram o melhor dos seus esforços os seguintes professores, por ordem de entrada no projeto:

	 

	Coronel EB (RR) MARCOS AURÉLIO Silveira de Oliveira

	Dr. LUIZ CLÁUDIO Vieira de Oliveira

	Major PMMG (RR) FRANCIS Albert Cotta

	Dra. MARIANA Pessoa Mascarenhas

	Dr. INÁCIO Loiola Pereira Campos

	 

	Com eles, o Brasil tem uma dívida de gratidão impagável, pelo denodo, dedicação e altruísmo demonstrados nesses longos anos que se fizeram necessários à preparação, apresentação e convencimento da autoridade nacional de educação sobre a necessidade, originalidade e importância daquela proposta.

	Incentivar, compor e, como se fez necessário, iniciar a estrutura de um corpo literário específico e consistente que esclareça sobre aquilo que o Professor Raul Grumbach tão bem denominou como sendo os “fatos portadores de futuro” foi a função da Doutrina e Método da Escola Superior de Inteligência, a qual, fiel ao princípio ensinado por CLAUSEWITZ, apud (IVES, 2007) que “a Doutrina deve ensinar como e não o que pensar”, e para tornar-se os Fundamentos das Atividades Sigilosas e posteriormente a Gestão de Sigilos para Decisores, reinventou-se por meio da utilização de uma nomenclatura nacional adequada àquelas Atividades, simultaneamente beneficiária das melhores práticas mundiais, incluindo as brasileiras, e consciente dos equívocos que a antecedem, evitando especialmente repetir experiências como o da reserva do mercado brasileiro de informática, a qual, como citado por (PACITTI, 2003), “em nome de uma suposta autonomia e executada de maneira descoordenada, isolou e atrasou desnecessariamente o País em décadas”. 

	Como exposto na introdução de (TUNNELL, 2009),

	 

	O entendimento comum de muitas das palavras ou frases relacionadas à Informação e suas atuais aplicações [...] é deficiente. Definições são tomadas diretamente do setor privado e modificadas para uso público ou militar [...] e agora que a Informação é realçada como um componente essencial da estratégia de combate estadunidense, novas palavras estão sendo introduzidas para explicar seu uso, e a terminologia existente é modificada à medida que a Doutrina evolui,

	 

	situação corroborada por (GOERGER, 2009), que define Poder Nacional como 

	 

	consistindo de quatro elementos primários – diplomático, informação, militar e econômico – sendo o elemento informação um multiplicador de força dos outros três [...] e o único deles que pode ser suave ou duro, em função do espectro cinético de suas alternativas operacionais.

	 

	Tudo isso estimula a visão de (NAVARRO, 2007) de que

	 

	a normatização terminológica é uma condição necessária para o avanço das pesquisas em Gestão de Sigilos [...] e um requisito indispensável para a consolidação da produção de conhecimento sobre esse objeto de estudo como uma disciplina científica. Além disso, o uso de termos normatizados facilita a transmissão do conhecimento e o compartilhamento da Informação entre e sobre os Serviços; e, portanto, supõe-se um aperfeiçoamento na sua prática, bem como na formação e no trabalho cotidiano desses profissionais,

	 

	condensada na frase de (TALEB, 2015) “ter uma palavra para nomear algo ajuda a disseminar a consciência a esse respeito” e cuja alteração proposital pode significar desde as discordâncias sobre a grafia da palavra “diarréia”, que, como registra (GEHRINGER, 2014), 

	 

	 

	no Brasil, por causa da diferença entre o que determinava a Constituição de 1891, as alterações introduzidas pela Constituição de 1934, o que grafavam os jornais, o que se ensinava nos colégios, a forma de redação dos papéis oficiais, a conclusão do trabalho de 11 membros da Câmara dos Deputados, o que decidiu a Suprema Corte, a interpretação pessoal do Presidente da República, a comissão governamental criada com o fim de “apresentar as bases para a solução do problema ortográfico, tendente à uniformização e à simplificação” e a reforma ortográfica pregada pela Academia Brasileira de Letras, nos 111 anos entre 1828 e 1939, apareceu nos jornais escrita de dez maneiras diferentes: diarreya, dyarrhéa, diarrhéia, diarrheia, diarrhéa, diarrhea, diarréa, diarrea, dyarrêa e diarreia. E não eram formas que substituíam umas às outras com o decorrer do tempo – a grafia diarrheia, encontrada em 1842, continuava ativa em 1939,

	 

	até o uso da “Infiltração Semântica”, lembrando WALLER, apud (BRITO, 2015), que

	 

	Um dos aspectos primordiais em uma disputa informacional com outros setores é a capacidade de nomear o significado dos eventos, mediante o controle semântico. Uma significativa vitória é alcançada quando o próprio adversário passa a empregar termos que são desvantajosos para si, uma vez que foram impostos pelo adversário,

	 

	o que, na lição de (STOUDER, 2009), normalmente ocorre fabricando ou ressignificando um termo “que passa a ser cada vez mais usado para promover uma agenda, uma política ou uma ideologia específica, muitas vezes desacompanhado por qualquer lógica visível”, como (KISSINGER, 2011) demonstra na prática citando a introdução por Mao Zedong

	 

	da visão dos “Três Mundos”, que ordenou a Deng Xiaoping anunciar numa sessão especial da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1974. A nova abordagem substituiu a linha horizontal com uma visão dos três mundos: os Estados Unidos e a União Soviética pertenciam ao primeiro mundo. Países como Japão e os europeus eram parte do segundo. Todos os países subdesenvolvidos constituíam o Terceiro Mundo, ao qual também a China pertencia.

	 

	De acordo com essa visão, os assuntos mundiais eram conduzidos à sombra do conflito das duas superpotências nucleares. Conforme argumentou Deng em seu discurso nas Nações Unidas:

	 

	Uma vez que as duas superpotências estão brigando pela hegemonia mundial, a contradição entre elas é irreconciliável; ou uma subjuga a outra, ou é subjugada. Conciliação e conluio entre elas só pode ser parcial, temporário e relativo, ao passo que sua disputa é ampla, permanente e absoluta. […] Eles podem chegar a determinados acordos, mas seus acordos são apenas fachada e enganação.

	 

	O mundo em desenvolvimento deveria usar esse conflito para seus próprios objetivos: as duas superpotências haviam “criado sua própria antítese” ao “suscitar forte resistência entre o Terceiro Mundo e o povo do mundo todo”. Assim, o poder real residia não com os Estados Unidos ou a União Soviética; em vez disso, “os realmente poderosos são o Terceiro Mundo e o povo de todos os países se unindo e ousando lutar e ousando vencer”.

	 

	A teoria dos Três Mundos restaurou a liberdade de ação da China ao menos do ponto de vista ideológico. Permitiu a diferenciação entre as duas superpotências por conveniência temporária. Forneceu um veículo para um papel ativo, independente para a China mediante seu papel no mundo em desenvolvimento, e deu à China flexibilidade tática,

	 

	e que é combatida pela “retificação” (正名 Zhèngmíng), ironicamente sintetizada na fala de outro famoso chinês (孔夫⼦ KǒNG Fū Zǐ, 551 a 479 A.C.), 

	 

	Se os nomes não estiverem corretos, a linguagem não estará em conformidade com a verdade das coisas. Se linguagem não está em conformidade com a verdade das coisas, os assuntos não podem ser realizados com sucesso. Quando assuntos não são realizados com sucesso, o ritual e a música não florescerão. Quando o ritual e a música não florescem, as punições não serão devidamente concedidas. Quando as punições não são devidamente concedidas, as pessoas não sabem como mover as mãos ou os pés. Por conseguinte, um homem superior considera necessário que os nomes que ele usa sejam falados adequadamente e também que o que ele fala possa ser adequadamente realizado. O que o homem superior exige é apenas que em suas palavras não haja nada incorreto,

	 

	mesma necessidade afirmada por tantos outros como REID, apud (MANDEL, 2019), ao declarar que “Não há maior impedimento para o avanço de conhecimento do que a ambiguidade das palavras”, cujo estudo (SHOTWELL, 2013) remete “à exploração, pelos Sofistas [Gregos] e pela Escola de Nomes [Chineses], da falta de abstração e da hipostasização, como no famoso "Um cavalo branco é não um cavalo”, que levou, como estimula o estudo de (PAULSEN, 2018), à “criação de milhares de novas palavras na última década para nos ajudar a falar sobre tecnologia”, atitude que sofre a advertência do exemplo de (ROHDEN, 2006) de que

	 

	A substituição da tradicional palavra latina crear pelo neologismo moderno criar é aceitável em nível de cultura primária, porque favorece a alfabetização e dispensa esforço mental - mas não é aceitável em nível de cultura superior, porque deturpa o pensamento.

	 

	Crear é a manifestação da Essência em forma de existência - criar é a transição de uma existência para outra existência. 

	 

	O Poder Infinito é o creador do Universo – um fazendeiro é criador de gado. 

	 

	Há entre os homens gênios creadores, embora não sejam talvez criadores. 

	 

	A conhecida lei de Lavoisier diz que “na natureza nada se crea e nada se aniquila, tudo se transforma”, se grafarmos “nada se crea”, esta lei está certa mas se escrevermos “nada se cria”, ela resulta totalmente falsa. 

	 

	Por isto, preferimos a verdade e clareza do pensamento a quaisquer convenções acadêmicas,

	 

	resumida com excelência na frase de (ABREU, 2005), “precisamos de expressões diferentes para expressar fenômenos distintos” e devidamente formalizada por AMORIM, apud (LEVITT e DUBNER, 2009), como 

	 

	inspirada em uma curiosidade intelectual ímpar, um rigor sem concessões na análise objetiva do que a maioria considera simplesmente verdades incontestes [...] e coragem. É preciso bravura para não ser dogmático, para questionar tudo e, consequentemente, ser criticado à esquerda e à direita, 

	 

	sempre norteados pelo ensinamento de (TALEB, 2018), 

	 

	A sociedade não evolui por consenso, votação, maioria, comitês, reuniões verborrágicas, conferências acadêmicas, chá e sanduíches de pepino, ou pesquisas de opinião; um mero punhado de pessoas é o suficiente para fazer a roda girar de maneira desproporcional e com impacto significativo [...] As revoluções são indiscutivelmente conduzidas por uma minoria obsessiva, e todo o crescimento da sociedade [...] vem de um pequeno número de pessoas.

	 

	Absorvidas as lições de (NASCIMENTO, 2013) de que 

	 

	a linguagem comum não foi construída para servir à Lógica, como também não foi criada para servir à Física, à Química ou à Cibernética [...] Em Gramática, branco e preto são antônimos. Em Lógica, diz-se contraditórias, como, por exemplo, o negativo de branco é não branco;

	 

	que “a definição limita a extensão de um termo e, consequentemente, torna esse termo diferente dos demais. O termo é um todo”, e sobre os termos equívocos, “que têm duas ou mais significações completamente diversas, isto é, referem-se a dois ou mais objetos totalmente diferentes, como: cão (animal) e cão (parte de arma)”, acrescida da constatação de (SHOTWELL, 2013) de que “a consequência do desenvolvimento da construção das línguas ocidentais é que o mundo de ´duas camadas´ em que vivemos é cosmogênico e teleológico”, (ANDRADE, 2012) alerta que 

	 

	o uso do termo “Inteligência” tem se tornado, cada vez mais, objeto de grande atenção por parte das instituições públicas e privadas. Ocorre que sua utilização desvirtuada acarreta uma série de consequências, pois tem se caracterizado pela falta de abordagem de questões fundamentais quanto a sua finalidade e conceitos basilares;

	 

	assim, para que as teorias necessárias se encaixem e alinhem o Brasil com a dinâmica mundial da área, é fundamental logo de início corrigir as distorções introduzidas pela tradução duas vezes equivocada, pelo Estado, da palavra “Intelligence”, entre tantas outras incompetências linguísticas nacionais, formalizadas a primeira daquelas nos anos 1960 para “Informações”, e a segunda nos anos 1990 para “Inteligência”. 

	Seja por ter essa palavra outro significado em nossa língua; seja pela necessidade de desvincular suas Atividades de um entendimento de ser um privilégio da Área de Segurança/Proteção/Defesa; seja pela importância de fornecer à iniciativa privada uma referência fundamentada e que simultaneamente não se confunda com as Atividades previstas na legislação brasileira para uso exclusivo do Estado; seja pelo uso indiscriminado e atualmente vazio de sentido o qual esse termo assumiu em nossa sociedade, tão bem explanado por Jorge da Silva, apud (COUTO, 2013),

	 

	Quem será contra a idéia de que, em qualquer atividade, se deva trabalhar com inteligência? Aliás, virou lugar-comum ouvir-se esta afirmação, partida até mesmo de adeptos da truculência: “a polícia tem que trabalhar com a inteligência!”. Entre o que a palavra inteligência denota na língua portuguesa, contudo, e o que, num determinado contexto, venha a conotar, pode haver um fosso profundo. Basta admitir a hipótese, nada implausível, de que agentes dos “serviços de inteligência”, de boa fé, trabalhem sem qualquer compromisso com essa faculdade humana, e que, mesmo diante de um grande volume de informações recolhidas pelo sistema, não saibam o que fazer com elas. Ou que, de má-fé, utilizem o setor em proveito próprio ou de grupos, 

	 

	o uso da palavra “Inteligência” está completamente esgotado, tanto fora de sua principal definição legal, anteriormente descrita em (BRASIL, 1999) como sendo a

	“obtenção, análise e disseminação de conhecimentos dentro e fora do território nacional sobre fatos e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado”,

	 

	e atualmente conceituada em (BRASIL, 2016) como sendo a

	 

	“atividade que objetiva produzir e difundir conhecimentos às autoridades competentes, relativos a fatos e situações que ocorram dentro e fora do território nacional, de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório, a ação governamental e a salvaguarda da sociedade e do Estado”,

	 

	como em seu emprego de desacordo com as legislações nacionais pertinentes, nas quais seu uso como sinônimo de “Intelligence” está reservado exclusivamente às finalidades de quatro sistemas bem específicos, a saber: 

	 

	
		“fornecer subsídios ao Presidente da República nos assuntos de interesse nacional” (Lei Nº 9883/1999 - Institui o Sistema Brasileiro de Inteligência, cria a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, e dá outras providências), 

		
“suprir os governos federal e estaduais de informações que subsidiem a tomada de decisões no campo da Segurança Pública” (Decreto 
Nº 3.695/2000 - Cria o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública, no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência, e dá outras providências), 


		“assessorar o processo decisório no âmbito do Ministério da Defesa” (Portaria Normativa no 295/2002/MD - Institui o Sistema de Inteligência de Defesa, e dá outras providências) e 

		“prover cooperação técnica e ao intercâmbio de informações, no interesse das atividades de Inteligência Fiscal” (Protocolo ICMS nº 66 - DOU 1 de 15.07.2009 - Dispõe sobre a instituição do Sistema de Inteligência Fiscal (SIF) e intercâmbio de informações entre as unidades da Federação). 



	 

	Compartilhando a observação e estranheza de (CARPENTIERI, 2017) de que 

	 

	dessa legislação administrativa infralegal [...] dificilmente poderia derivar alguma validade formal dentro da lógica de um sistema normativo-constitucional [...] Vale dizer que o modelo vigente consiste na gestão dos ilegalismos para a condução dos objetivos [..] O funcionamento se baseia, portanto, numa conjugação de normas infralegais amplas e indefinidas e um conjunto de condutas e procedimentos que estão à margem da lei,

	 

	de qualquer forma é nesses sistemas que Intelligence encontra sua sina, como descrita por (OLIVEIRA, 2012), de ser “destacada em períodos de guerra, demandada em tempos de instabilidade política interna e, em geral, pouco compreendida em tempos de paz”; e, como se pode verificar, todos são parte do Poder Executivo, o que se justifica pelo ensinamento de (BRUNEAU e BORAZ, 2007) que “como cabe ao Poder Executivo preparar e implantar políticas, e desde que o propósito da Gestão de Sigilos é informar decisores e apoiar operações, aquela Comunidade trabalha para esse Poder e suas Agências”.

	Para confirmar esse fato, ainda que óbvio, basta verificar a estrutura da maior Comunidade de Intelligence do mundo, detalhadamente descrita por (GOELZER, 2010):

	 

	O secretário de estado comanda o Bureau of Intelligence and Research (INR). O secretário de defesa, através do DoD, possui várias agências de inteligência de defesa que atuam em nível nacional para necessidades como aviso contra ataques e apoio de inteligência para operações militares. O Department of Homeland Security (DHS), por 

	sua vez, possui a Guarda Costeira e o Office of Intelligence and Analysis como compontes da IC. O Attorney General comanda o FBI e possui um procurador no Departamento de Justiça para supervisionar a política de inteligência, contra-inteligência e contra-espionagem. O Departamento de Energia tem um pequeno escritório de inteligência dedicado a contra-inteligência e contra-terrorismo. O 

	Departamento de Comércio controla funções de inteligência ligadas a comércio nas embaixadas através de contatos comerciais. O DCIA gerencia a CIA. O DNI é assistido na sua função de supervisão da IC pelo Joint Intelligence Community Counsil (JICC), formado pelo DNI (que é o presidente); pelos secretários de defesa, estado, comércio e energia; e pelo Attorney General. O propósito do JICC é aconselhar o DNI em exigências de inteligência, ajudar a desenvolver orçamento, avaliar o desempenho da inteligência, e verificar a execução das decisões feitas pelo DNI.  

	 

	No nível abaixo, estão edificadores dos sistemas de coleta técnica. O National Reconnaissance Office se responsabiliza pelo projeto, construção e lançamento de sistemas de satélites de coleta. O DOD airborne systems desenvolve aeronaves não tripuladas para reconhecimento e ataque tático. Finalmente, o CIA Directorate of Science and Technology (DS&T) desempenha sua função em alguns programas de aplicação de tecnologia de ponta em coleta. 

	 

	Na coleta de inteligência estão agências como a NSA, com o cargo de 

	interceptar vários tipos de comunicações (ou coleta de sinais de inteligência ou SIGINT); a NGA, responsável pelo processo de inteligência em imagens (fotos, ou GEOINT); o já citado DoD airborne systems; O Defense Humint Service que coleta inteligência humana (HUMINT); o Directorate of Operations (DO) da CIA, que é 

	responsável pela espionagem (também HUMINT); as embaixadas (apesar de elas não exercerem atividades de coleta de inteligência em resposta a uma exigência específica, como as demais agências); contatos comerciais do Departamento de Comércio; o FBI, que coleta informações de contra-inteligência pela sua divisão de segurança nacional e contatos nas embaixadas americanas no exterior; e por fim o DNI, que gerencia e cria tarefas de coleta. 

	As três agências que produzem inteligência de todas as fontes são as mais importantes: o Directorate of Intelligence (DI) da CIA, o DI da DIA (Defense Intelligence Agency), e o INR do Departamento de Estado (DoS). Os quatro escritórios de serviço de inteligência dentro do DoD também produzem inteligência acabada; o FBI tem um novo Intelligence Directorate; o DHS possui o Directorate for Information Assurance; o Departamento de Energia também tem um escritório de produção de inteligência. Por fim, o DNI, além de controlar o NSC – formado pelos oficiais de inteligência nacionais – e ser responsável por estimativas de inteligência nacionais e algumas análises, também 

	preside o National Counterterrorism Center (NCTC), que produz análise em todos os problemas relacionados a terrorismo e contra-terrorismo que não sejam puramente domésticos. Assim como no caso de coleta, o DNI tem autoridade para gerenciar e criar tarefas de análise. O National Security Division do FBI coordena atividades de contra-inteligência estrangeiras dentro dos EUA; o DO da CIA possui componentes de contra-inteligência e contra-espionagem; o diretor da NSA é o diretor também do Central Security Service, responsável por proteger as comunicações americanas de interceptação. Essas são as principais agências com funções de contra-inteligência e contra-espionagem, contudo em todas as diligências da IC existem algumas responsabilidades nessa área,

	 

	consolidada pela minuciosa descrição de (MÖLLER, 2012) sobre a divisão do orçamento dessas Atividades naquele País,

	 

	que é dividido em três partes: National Intelligence Program (NIP), o Joint Military Intelligence Program (JMIP) e o Tactical Intelligence and Related Activities (TIARA). O NIP inclui o orçamento da CIA e de outra agência civis (FBI, Homeland, Estado), assim como de uma parte dos membros que estão sob o controle do Departamento de Defesa (NSA, DIA, NRO). O JMIP financia outras atividades de inteligência dentro do Departamento de Defesa, enquanto o TIARA financia as atividades dos serviços de inteligência das Forças Armadas. O DNI tem a autoridade para alocar o orçamento dentro do NIP, mas o Secretário de Defesa mantém a autoridade de desenvolver o orçamento e alocar fundos do JMIP e do TIARA. Mesmo tendo autoridade para alocar o orçamento do NIP, o DNI é aconselhado a satisfazer as necessidades dos órgãos do Departamento de Defesa sob cujo orçamento exerce controle, sendo que qualquer controvérsia com o Secretário de Defesa é resolvida pelo Presidente.

	 

	Em princípio, esbarra-se na impossibilidade de uma tradução dos termos Intelligence e Counterintelligence a qual atenda indistinta e simultaneamente aos setores público e privado, ou que simplesmente seja capaz de manter o seu sentido original, pela inexistência de qualquer palavra com esse mesmo significado em língua portuguesa; pela impossibilidade prática de seu uso na língua original, o que causaria confusão com as palavras “Inteligência” e “Contrainteligência”, que são tidas pela legislação brasileira como reserva exclusiva do Estado; e pela aparente relação desses termos com a palavra inglesa Serendipity, que não tem tradução para outros idiomas num único termo e que, como resgata (ADAIR, 2007), “foi cunhada por Horace Walpole em uma carta para um amigo em 28 de janeiro de 1754 [...] inspirada numa lenda persa que significa ´a capacidade de fazer descobertas importantes por acaso´ ”.

	Longe de ser uma questão isolada, este é um problema enfrentado igualmente por outras palavras como accountability, citada por (CAMPOS, 1990) em sua própria experiência,

	 

	Quando comecei meu primeiro curso de pós-graduação em Administração Pública nos EUA [em 1975] não consegui acompanhar a discussão sobre accountability, incapaz de traduzir a palavra para o português. O único indício que pude captar foi que, apesar do som, nada tinha a ver com contabilidade. Após as aulas corri aos dicionários, que não me ajudaram. Tampouco me ajudaram os índices dos livros de leitura obrigatória. No dia seguinte, o debate continuou e, apesar do meu esforço, não logrei captar o significado da palavra [...] De volta ao Brasil com a minha charada, perguntei a muitas pessoas que talvez pudessem traduzir a palavra. Aqueles que tinham participado de programas de doutorado, nos EUA, confessaram que não sabiam como traduzi-la. Tentei, fora da área de administração pública, pessoas competentes em inglês, muitos perguntavam: ... Accountab... Quê?" Desisti da idéia de tradução e me concentrei no significado. Ao longo dos anos fui entendendo que faltava aos brasileiros não precisamente a palavra, ausente na linguagem comum como nos dicionários. Na verdade, o que nos falta é o próprio conceito, razão pela qual não dispomos da palavra em nosso vocabulário,

	 

	situação que foi avaliada por (PINHO e SACRAMENTO, 2009) para concluírem que, sobre esse termo,

	 

	não existe mesmo uma palavra única que o expresse em português. O que se percebe são “traduções” diferentes para o termo por parte de vários autores, ainda que os termos produzidos possam estar próximos ou convergentes. Em síntese, não existe perfeita concordância nas traduções [...] se na realidade brasileira esse termo não tem existência no final do século XX, na realidade inglesa do final do século XVIII ele aparece [...] e muitos autores assumem uma tradução do termo sem maiores questionamentos, o que nos leva a especular que ou eles têm 

	muita segurança com a tradução adotada, ou simplesmente não querem entrar nessa discussão,

	 

	tido por (GONÇALVES, 2010) e (ROTH, 2009) tratar-se de “Termo sem tradução precisa em português [...] relaciona-se à prestação de contas – ou a obrigação de fazê-lo – em sentido amplo, inerente à atividade pública”.

	Já outras traduções necessitam de uma atualização na compreensão de seu significado, tal como o termo “Conjunto”, conforme utilizado na nova Estrutura Militar de Defesa Brasileira, sobre o qual, segundo (MENDONÇA, 2010), 

	 

	Alguns autores ressalvam que a prática brasileira contraria a toda literatura internacional. O termo Conjunto tem a ideia de uma articulação fraca […] que não unifica o comando das forças singulares e seria aquela onde as forças apenas cooperam. Ao defenderem o uso do termo “Integrado”, segundo eles mais apropriado enquanto persistir o entendimento equivocado acima para o vocábulo inglês joint, eles afirmam que existe uma “rivalidade interforças” que, na prática, afronta a unidade de comando […],

	 

	e, acrescente-se, contradiz igualmente a Napoleão Bonaparte (1769-1821), que, sobre Unidade de Comando, insistia que “Melhor um mau general do que dois bons”.

	Além disso, nem sempre uma palavra tem o seu significado absolutamente claro indistintamente da situação em que é aplicada. G. K. Chesterton, apud (CATHCART e KLEIN, 2007), demonstra isso na frase “Se um homem acerta um tiro em sua mãe da distância de quinhentas jardas, pode-se dizer que ele tem um bom tiro, mas não necessariamente que ele é um bom homem”.

	A lembrança de (ESPUNY, 2014) de que “Um dos sinônimos de Atividade de Inteligência é Informação Estratégica”, lastreada no fatoque essa sempre foi a expressão utilizada no Brasil para as traduções seminais dos livros estrangeiros da área e mesmo a denominação dessas Atividades no SNI, à medida em que (ANDRADE, 2014) resgata o fato de ser

	 

	A Agência Central, com sede no Distrito Federal, organizada segundo três seções: Informações Estratégicas, Segurança Interna e Operações Especiais, sendo que esta última cuidava da busca de informes quando não era possível obtê-los através de órgãos de colaboração ou cooperação,

	 

	somada à feliz iniciativa do Acordo de Cooperação Técnica dos Tribunais de Contas Brasileiros, unificando nomenclaturas em (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 2013) de forma a entender que 

	 

	As unidades de informações estratégicas, independentemente de sua denominação (GRIFO NOSSO), são unidades organizacionais dos partícipes que têm a atribuição de exercer a atividade especializada de produzir conhecimentos, 

	 

	em um primeiro momento lançam a possibilidade de elevar essa expressão à condição de similar nacional de “Intelligence”: porém, isso esbarra principalmente no problema da adjetivação do termo central, abrindo as portas para futuras derivações, interpretações e usos que retornarão rapidamente à atual situação, restando essencial que a designação escolhida siga a premissa de (KARDEC, 2013) de ser “uma dessas palavras que exprimem uma ideia primitiva e axiomática, de si mesma evidente, e a respeito dela as diversas definições que se possam dar nada mais fazem do que obscurecê-la”.

	Uma saída clara, que é a fonte de inspiração deste livro e de seus antecessores, resume a unanimidade das obras e autores dessa área nas frases do próprio (ESPUNY, 2014), “o conteúdo do conhecimento estratégico deve e precisa ficar em sigilo para o bem das organizações, instituições ou países”; de SHULSKY, apud (MATEY, 2005), “o conceito de secretismo é a principal característica de Intelligence […] da qual é uma virtude e uma necessidade”; da (SIIP/ACADEPOL-MG, 2016) , “a existência do dado negado (informação sigilosa) [...] Sem o requisito ´dado negado´, não há o que se falar em inteligência”; da (SUBCHEFIA DE INTELIGÊNCIA DO MINISTÉRIO DA DEFESA, 2006), “O principal objetivo da atividade de Inteligência, que a distingue das demais, é a possibilidade de obter dados não disponíveis e protegidos [...] que é realizada por meio de operações de inteligência”; de VASCONCELLOS JUNIOR, apud (COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA, 2015),que “Em síntese, não existe Inteligência sem sigilo. Essa é a característica primordial do serviço de Inteligência”; e de (BRUNEAU, 2000), 

	 

	o que unifica e identifica seus profissionais é o secretismo. Ao contrário de outras profissões, nas quais existem aspectos limitados de privacidade ou privilégio de pacientes ou clientes, o profissional de Intelligence é definido pelo secretismo. 

	 

	Assim, consubstanciada no texto da (ESTRATÉGIA NACIONAL DE INTELIGÊNCIA, 2017),

	 

	Em função da natureza estratégica, os conhecimentos fornecidos para o assessoramento às decisões tomadas pelas autoridades governamentais devem ser garantidos pelo sigilo. Efetivamente, trata-se de uma das principais peculiaridades inerentes à atividade [...] Desprovidas dessa exceção à regra geral de publicidade dos atos públicos, os conhecimentos produzidos [...] se tornariam, muitas vezes, inócuos. Perder-se-ia a capacidade do Estado de antecipar-se à materialização de ameaças ou de aproveitar oportunidades surgidas em um ambiente altamente competitivo,

	 

	na impossibilidade da tradução das palavras estrangeiras da área e na necessidade simultânea de combater os prejuízos de entendimento causados pelos termos normalmente utilizados no Brasil para a abordagem desse tema, que variam de neutros a eufemismos absurdos como o de “atividades não ostensivas” utilizado por autoridades brasileiras citadas no “Relatório da CPI da Espionagem” do Congresso Nacional, apresentado em abril de 2014, concluiu-se aqui pela utilização de sinônimos da língua portuguesa, substituindo as “Intelligence Activities” por Gestão de Sigilos e a “Counterintelligence” por Neutralização. Intelligence, no que diz respeito à sua natureza ou conteúdo, responderá na forma singular por Sigilo, e, no plural ou como o produto dessas Atividades, receberá o tratamento de Mosaico, refletindo que o que se obtém daquelas dificilmente retrata a Verdade, sendo quase sempre uma realidade aproximada, vista na forma de uma imagem composta pela soma dos fatos conhecidos. 

	São conceitos que, deve-se reconhecer, estão muito mais para serem descobertos do que construídos - uma categoria de palavras que, como prefacia Eduardo Mendes de Souza em (MEIRELES, 2007) , “não se trata de criar [...] mas de reconhecer sua existência”, repetindo assim a Lei Natural da Matemática, que, como enfatiza (PESAVENTO, 1999), “não foi inventada pelo Homem, e sim revelada a ele pelo estudo [...]”. 

	Esta atitude, que tem precedentes como a citação de (ELDER, 2011) que, em se tratando do mercado financeiro,

	 

	Nos Estados Unidos, há dois termos para vendas: Sell, que denota a venda do que você tem, ou seja, apenas uma zeração de uma operação comprada anteriormente. E Sell Short, quando você realmente opera vendido, ou seja, vende o que não tem, pretendendo lucro se o ativo cair de preço, para recomprá-lo mais baixo. Não temos um termo em português que diferencie bem esta situação, portanto ao longo do livro utilizaremos “vendas” ou “vender” para operações em que se vende o que se tem e “operar vendido” para operações em que se inicia pela venda, vendendo o que não se tem, e pretendendo ganhar na queda do mercado,

	 

	harmoniza a necessidade das diversas organizações públicas e privadas nacionais de utilizar palavras definitivas para as mesmas Atividades realizadas em ambientes diferentes, permitindo o seu perfeito entendimento por todos e atingindo a necessária unificação linguística, que, como leciona (FREIXINHO, 1994), foi

	 

	o instrumento escolhido pela monarquia francesa para o grande desafio de unificar o território originado da antiga Gália Romana, que era como manter juntos numa única comunidade política homens acostumados a pensar, sentir-se e se comportarem como Normandos, Bretões, Flamengos, Alsacianos, Borgonheses, Provençais, Gascões e Bascos,

	 

	e tem um exemplo especial na China, que, mesmo com um idioma falado que comporta inúmeras pronúncias com diferentes sentidos em 7 dialetos distintos, manteve a unificação linguística na sua forma escrita, indo dos Reis Sábios à atual República Popular, passando pelos Três Reinos Combatentes e as Cincos Dinastias, preservando e ampliando uma identidade cultural própria com essa singular simbologia, políticas que evitaram com que esses dois países se colocassem na situação que hoje enfrenta a Bélgica, onde, como participam (KARSTEN e BECKMAN, 2017), “as tensões e conflitos de interesses entre os flamengos que falam holandês e os valões que falam francês estão sempre ameaçando dividir o país”, ou a Índia, que, como relaciona (DEL SOL, 2014), possui “17 idiomas oficiais e 850 dialetos”, circunstância que terminou com a antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, que, como ensina (SANT’ANNA, 2020), “reunia 15 repúblicas, 113 grupos étnicos, 11 religiões e 123 idiomas diferentes, o que tornou impossível manter unido o país com um regime democrático”.

	Sobretudo, tais palavras alcançam o conceito que (MATTOS, 1984) prega como o ideal, aquele que, “por sua amplitude, cobre todos os demais, com o mérito de evitar a polêmica retórica sobre o assunto”.

	Por fim, tais Atividades, cujo sigilo em questão procura igualmente a finalidade de proporcionar facilidades técnicas e proteção aos seus profissionais, podendo, como leciona (DELAFORCE, 2013), “a sua importância, prioridade e sensitividade não ser necessariamente o seu conteúdo”, e, assim, interessar-se mais pelas fontes, métodos, motivos ou contribuição contextual, e concordado com a afirmação de (KARDEC, 1944)que “são chegados os tempos de  não mais empregar linguagem figurada, devendo se exprimir sem alegorias e dar às coisas sentido claro e preciso, que não possa estar sujeito a qualquer interpretação falsa”, serão divididas em Aquisição, englobando as até aqui tratadas pela Doutrina como sendo Externa, Interna e de Neutralização; Proteção, composta pelas necessidades Funcionais e Operacionais, e de Comunicação, nas suas vertentes Informação e Influência. 

	Atualizada, essa nomenclatura encerra uma triste época no Brasil onde ocorreu, na área em questão, a advertência feita a Crito por SÓCRATES, apud (PLATÃO, 360 A.C.), “a linguagem imprecisa é não apenas um erro em si; ela semeia o mal na alma dos homens.”

	O CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GESTÃO DE SIGILOS propõe que as Organizações passem a sintetizar e tratar seus Mosaicos por meio da criação de um Escritório de Serviços Estratégicos (EsSE), atuando como centro do sistema nervoso da Organização e diretamente ligada ao seu Tomador de Decisão, órgão esse que, para atingir seus objetivos, além de processar a Gestão de Sigilos possua Liderança e Controle sobre as áreas normalmente esparsas de Informática, de Informações e de Comunicações, muito especialmente sobre as Redes Computacionais da Organização, possibilitando-lhe dominar o espectro eletromagnético, integrar todos os ativos e recursos informacionais disponíveis e consolidar, em um único ponto, tudo o que seja necessário a unificar assuntos convergentes, indo além da simples Gestão do Conhecimento e eliminando redundâncias, preenchendo vazios e orientando esforços, além de unificar o seu conteúdo com o das Operações e retorná-lo de forma mais completa à unidades fornecedoras, tornando essa nova Área maior e mais útil do que a simples soma de suas partes (o que, segundo VON BERTALANFFY, apud (MARCIAL, 2007), significa que “as características constitutivas não são explicáveis a partir das partes isoladas”). 

	Esse Escritório tem como núcleo de sua atuação a estruturação e operação de um Sistema de Imagem Unificada (SIMU), um ambiente computadorizado na forma de uma rede social privada que integra eletronicamente o Processo de Formação de Mosaicos, bem como as contribuições contínuas das demais Áreas da Organização, permitindo a todos os seus componentes trabalhar simultaneamente nesse Processo, em tudo o que lhes é atribuído como função e seja acessível pelo Sistema. O resultado, visando o estímulo de (IVES, 2007) para “assegurar unidade de esforço e o uso de todos os recursos disponíveis com a máxima efetividade”, é a visualização gráfica da soma de suas descobertas em um cenário operacional único, especialmente analisado, permanentemente atualizado e cujo limite de acesso atende à Necessidade de Conhecer específica de cada usuário.

	Toda essa nomenclatura e a sistemática de trabalho estão detalhadas nesta obra, que tem como guia, além do conteúdo doutrinário dos livros que a antecederam, os trabalhos do NÚCLEO DE ESTUDOS EM GESTÃO DE SIGILOS do CNPq, criado simultaneamente ao lançamento da 1ª edição do livro de 31 de março de 2014, em convênio com o CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GESTÃO DE SIGILOS, tudo isso procurando atingir uma visão ajustada ao tema do modelo metodológico previsto em (ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA (BRASIL), 2009) e visando alcançar a excelência como:

	 

	
		um processo dinâmico, permanente e continuado de contribuição às decisões políticas e às ações estratégicas decorrentes;

		elemento essencial ao exercício do planejamento estratégico e, uma vez empregado na organização, assume a condição de ferramenta cuja utilidade será imediatamente reconhecida, em razão dos resultados que o seu uso concorre para alcançar;

		um importante subsídio ao Decisor e à sua Equipe de Planejamento no processo de tomada de decisão e nos desdobramentos decorrentes das decisões que, muitas vezes, se mostram danosos, diante da falta de instrumentos de planejamento adequados;

		relativamente fácil de compreender e aplicar; 

		indica o uso de recursos de apoio e técnicas modernas, testadas e reconhecidas em outras instituições;

		passível de adaptações para seu emprego em organizações e ambientes distintos, isto é, na esfera de governo e fora dela;

		uma ferramenta útil para disciplinar o pensamento e a ação de modo sistemático e antecipado;

		apropriado para reorientar as práticas, por vezes parciais e sujeitas a juízos de valor, enquanto as decisões exigem análises e ações calcadas em julgamentos de realidade, a qual é apurada ao longo do processo;

		atualizado e apoiado por técnicas e recursos auxiliares que acompanham a evolução tecnológica, especialmente no campo da Teleinformática;

		instrumento que potencializa e orienta Equipes de Planejamento na busca de eficiência, eficácia e efetividade;

		um meio capaz de conduzir ao melhor emprego do Poder, sendo, desta forma, uma técnica de otimização no estabelecimento de Objetivos; e

		fundamentalmente apropriado para, de forma proativa, construir o futuro, em lugar de responder de forma reativa às mudanças, embora sensível e atento a elas.



	 

	Este trabalho foi elaborado seguindo a preciosa orientação de KLEON, apud (PERCY, 2015), “Escreva o livro que gostaria de ler”, e, até aqui, o impacto que o seu conteúdo provocou na renovação dessas Atividades no País reflete, na prática, a observação sobre o progresso de BUFFETT, apud (D'ANDRÉA, 2017): “Primeiro vem os inovadores, em seguida os imitadores e depois os idiotas”. 

	Faça como (JOHNSON, 1997) em relação ao seu próprio livro,

	 

	Folheie-o sempre e em qualquer lugar, e encontrará conselhos proveitosos. Ou leia-o lenta e integralmente, diversas vezes, até que seus axiomas e estratégias tornem-se parte integrante de sua bagagem administrativa [...] Como todos nós sabemos, há muito espaço lá em cima - embora jamais haja lugar para sentar.

	 

	Desejo a todos uma excelente leitura, e o melhor proveito possível deste trabalho na conscientização de suas Organizações de que, ao final, 

	O NADA é infinitamente maior do que O TUDO.

	 

	 

	CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GESTÃO DE SIGILOS 

	Cláudio Andrade Rêgo

	Diretor
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	CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO

	 

	“Se conheceis o inimigo e a vós mesmos, 
não deveis temer o resultado de cem batalhas. 
Se vos conheceis, mas não ao inimigo, 
para cada vitória alcançada sofrereis uma derrota.
 Se não conheceis nem a um nem a outro, 
sereis sempre derrotados”

	孙子 Sūn Zǐ, 500 A.C.

	 

	
		Histórico



	Várias são as profissões das quais se exige sigilo em suas práticas. Advogados, médicos, auditores e até padres são obrigados, por dever de ofício, a guardar silêncio sobre o que ouvem e descobrem de seus interlocutores, no exercício de suas funções. Da mesma forma os Estados e as organizações privadas devem proteger suas vantagens competitivas de serem descobertas por seus concorrentes antes das disputas a que se prestam, e, se possível, antecipar aquelas que serão utilizadas por eles, de forma a superá-las e facilitar a consecução de seus objetivos.

	Essa necessidade de conhecer e descobrir confunde-se com a própria história da humanidade. 

	(VOLKSMAN, 1994) ensina que “cerca de 5.000 anos atrás, no Egito, o Rei Thutmosis III escondeu homens em sacos de farinha para espionar a cidade sitiada de Jaffa”, e, por volta de 3.000 anos antes de Cristo, os sumérios e os egípcios já registravam o que hoje são considerados os primeiros documentos de Gestão de Sigilos da história. Tais relatórios dão conta da movimentação de tropas inimigas, seu número de soldados, as armas de que dispunham, enfim, informações necessárias para a efetiva aplicação do poderio militar desses impérios que dominaram o Oriente Médio no alvorecer da história registrada.

	Há um consenso de que o 兵法 Bīng Fǎ, escrito 500 anos antes de Cristo pelo chinês 孙子 Sūn Zǐ (“Mestre Sun”, latinizado para “Sun Tsé” e posteriormente “Sun Tzu”, como ficou conhecido no Ocidente), foi o primeiro Código do que hoje se entende por Gestão de Sigilos. Composto por 82 capítulos, posteriormente 13 desses foram separados pelo autor especificamente para instruir o Imperador sobre “A Arte da Guerra”, título do livro que aparece como campeão de vendas no Brasil há vários anos e certamente uma fonte do crescente interesse no País pela Área de Gestão de Sigilos. 

	No livro do Gênesis observam-se passagens que reportam sobre a busca de informações. Noé, a partir de sua Arca, remete uma pomba ao prazer dos ventos em busca de terra firme. Moisés, assim como seu sucessor Josué, remete agentes à Terra Prometida, para obter informações sobre as condições, os hábitos e os costumes do povo que lá vivia, como pode ser visto no Livro dos Números, Capítulo 13, Versículos 1-2: 

	 

	“Disse o Senhor a Moisés: Envie homens que possam espiar a terra de Canaã, que eu dou aos filhos de Israel; de cada tribo de seus pais será enviado um homem, e cada um desses será um príncipe entre eles”.

	 

	Já da época da Dinastia Ming vem o “Ta Tsim Leu Le”, punindo:

	 

	
		Dar conhecer segredos de Estado ao inimigo;

		Vender ou divulgar informações dirigidas ao Imperador;

		Violar o Selo do Estado;

		Denunciar os segredos da Corte.



	 

	Alexandre, o Grande, que conquistou todo o mundo conhecido em sua época, já utilizava os conceitos de Vigilância e Reconhecimento, bem como tirava vantagem do conhecimento antecipado do terreno e das condições climáticas nas quais desenvolveria suas batalhas. Na época de César, cada Legião Romana tinha cerca de 10 homens, conhecidos como speculatoris, cuja única função era desempenhar ações típicas da Gestão de Sigilos.

	Na Idade Média, Ghengis-Khan, assim como posteriormente seu discípulo Subotai, utilizando-se de mercadores e infiltrando espiões, buscava informações sobre o sistema defensivo das cidades que pretendia atacar. Veneza, em sua plenitude como centro do comércio mundial, criou o sistema de Embaixadores Residentes, tornando permanente e legal a presença de informantes no estrangeiro, conforme cita (NASCIMENTO, 2008), “em um claro exemplo de monitoramento externo para conquista de conhecimentos que garantissem um diferencial competitivo nas negociações diplomáticas”. 

	Ainda segundo ele, 

	 

	na Europa da Idade Moderna a intensificação das relações comerciais, o mercantilismo, as grandes navegações e as ambições territoriais de alguns Estados, impuseram a necessidade de políticas voltadas para a produção, coleta, organização, armazenamento, recuperação, disseminação e controle de diferentes tipos de informação, como forma de garantir dominação e hegemonia, 

	 

	o que se alinha com a definição de BOILEAU, apud (MATTOS, 1986), que

	 

	diagnosticava as causas e origens do fenômeno da guerra no seu chamado “círculo vicioso”: o homem, como ser eminentemente gregário, tem que viver em sociedade. Mas a sociedade gera o comércio, o comércio gera a ambição e a ambição gera a guerra, que leva a concluir que esta sempre existirá, pois sempre haverá a ambição, uma vez que exista o comércio e este nasce e cresce com a sociedade, como sistema natural de vida do homem.

	 

	A Gestão de Sigilos passou então a ser desenvolvida de forma consciente e em larga escala por todos os exércitos do mundo. Em meados do Século XVI, Sir Francis Walsingham, então Ministro do Exterior inglês, movido pela necessidade de proteger a Rainha Elizabeth I do Terror Religioso, criou um dos primeiros serviços organizados de Gestão de Sigilos de que se tem notícia, fazendo com que a Inglaterra se projetasse no cenário mundial como uma das maiores potências expansionistas e cujo sucesso, como lembrado por (FREGAPANI, 2012), posteriormente “espalhou pelo mundo o termo Intelligence”.

	Como exposto em (CARR, 2001),

	 

	Os filósofos, entre os séculos XVI e XVIII, se debruçaram sobre os fenômenos políticos decorrentes da substituição da universalidade do direito divino, que fundamentava a origem do poder e sua legitimidade, pelo meio internacional anárquico formado pelos estados nacionais soberanos [...] O colapso da ordem medieval havia produzido a formação dos estados definidos por uma base territorial e por um governo soberano e o desdobramento dessa realidade foi a generalização do conflito entre estados soberanos que seguiam orientações religiosas concorrentes [...] A nova realidade, assentada sobre o estado nacional como unidade política básica, produzia um ambiente cujo potencial de conflito era substancialmente aumentado pela inexistência de um poder capaz de proporcionar substância e efetividade a uma estrutura jurídica que ordenasse as relações entre esses estados. Maquiavel, Hobbes e, mais tarde, Clausewitz compreenderam com profundidade os desdobramentos políticos e morais inevitáveis dessa realidade emergente: um meio internacional anárquico, formado pela justaposição de estados soberanos [...] Como argumenta Rappoport, no prefácio que escreveu para a edição brasileira do “Da Guerra”, o entendimento de que “a guerra era a continuação da política por outros meios” não era uma afirmação de uma mente belicosa, era apenas o resultado da observação dos fatos de uma realidade onde a guerra era mais do que uma possibilidade, era um evento do cotidiano.

	 

	Assim, já no Século XVII, Armand-Jean du Plessis, o Cardeal Richelieu, cunhou a expressão "Razões de Estado", com as quais justificava as ações de toda espécie, executadas pelo Cabinet Noir desde 1590, para proteger o Rei Luís XIV e a França, que se tornou, assim, a potência europeia dominante pelos dois séculos seguintes. Segundo Magnoli, apud (ROTH, 2009), 

	o cardeal Richelieu (...) figura como pioneiro na distinção entre a esfera privada, na qual se moviam as convicções religiosas, e a esfera pública, que é a da razão de Estado. Ele disse: ‘O homem é imortal, sua salvação é no outro mundo; o Estado não tem imortalidade, sua salvação é agora ou nunca [...] Admirador de Maquiavel, via no Príncipe o poder central soberano que era exercido com exclusividade e plenitude. Este, como representação máxima do governo, não deveria “agir com boa-fé quando, para fazê-lo, precise agir contra seus interesses, e quando os motivos que o levaram a empenhar a palavra deixarem de existir”. Daí a ideia de “Razão de Estado”, ou seja, a existência de motivos mais elevados que sobrepujassem a quaisquer outras considerações, inclusive à própria lei.

	 

	A citada obra de (NASCIMENTO, 2008) acrescenta que

	 

	Nessa época, Estado e Igreja também buscavam informações internas sobre seus povos e territórios para facilitar a cobrança de impostos e exercer controle sobre a população. O acesso aos arquivos gerados era controlado e a maioria das informações era considerada sigilosa. Havia rigoroso controle e censura na circulação dos conhecimentos, tanto pelo Estado quanto pela Igreja. Há registros que os guardiões dos arquivos deviam ser analfabetos para evitar a tentação de ler os papéis. 

	 

	Organizada de forma institucional e sistematizada por Frederico, o Grande, na Prússia do final do Século XIX, a Gestão de Sigilos foi sucessivamente utilizada ao longo da História por todos os grandes estadistas, como Napoleão, Bismark e muito especialmente por George Washington: de fato, como registado por (BIGELOW, 2012), 

	 

	enfrentando forças britânicas as quais normalmente excediam em número as suas, Washington necessitava de bons mosaicos para explorar qualquer fraqueza de seu adversário, enquanto ocultava as de seu próprio Exército. [...] Suas fontes eram as tradicionais no Século 18: batedores e espiões,

	 

	tendo avançado extraordinariamente na utilização de meios tecnológicos na época da Guerra da Secessão estadunidense, com o uso militar da fotografia, do telégrafo e da criptografia. 

	Embora identificada desde 1594 por Francis Bacon como sendo “a luz do Estado”, apenas na Idade Contemporânea essa Gestão deixou de ser marginalmente desenvolvida por esse Estado e evoluiu para contar com estruturas e metodologias próprias, passando ali a ser formalmente reconhecida, não mais como contribuinte ocasional esquecida entre as guerras e tampouco voltada exclusivamente às questões militares, e sim como parte integral e imprescindível da estrutura decisória dos Países, o que pode ser resumido na frase de Reginald V. Jones, em 1978, sobre o fato de que

	 

	o Conhecimento em geral, e Conhecimento científico e dos sigilos em particular, são as ferramentas essenciais para o crescimento de Estados e o funcionamento dos Governos,

	 

	sem, no entanto, jamais se permitir deixar de ser um instrumento do Estado para se tornar um instrumento do Governo, em que se reduziria, no “sincericídio” de (TUMA JUNIOR, 2013), a “monitorar adversários ou desafetos do governo e do partido [...] e serem esses “inimigos” do governo jogados contra a opinião pública como inimigos do país”.

	Tenha sido esse ou não o objetivo da subordinação, no final de 2015, da Agência Brasileira de Inteligência à Secretaria de Governo da Presidência da República, que tinha como incumbência, entre outras, a “coordenação política do Governo Federal” e a “condução do relacionamento do Governo Federal com o Congresso Nacional e com os partidos políticos”, ocorrida em plena convulsão nacional e pedidos de renúncia da então Presidente, conseguiu-se essa inimaginável proeza, promovendo-se assim, como sempre no Brasil, a mais bizarra experiência de que se tem notícia no mundo na condução desses serviços dentro de um suposto Estado Democrático de Direito.

	Atualmente, a Gestão de Sigilos extrapolou os limites e a condição de suporte à política externa do Estado: globalizou-se, modernizou os seus conceitos e passou a ser concebida como de vital importância à consecução dos Objetivos Estratégicos de todas as Organizações, sejam elas de natureza Pública ou Privada. Deixando de lado o folclore criado pelos livros e filmes acerca de suas ações, normalmente muito mais “discretas” do que “secretas”, como mostra a fala de (ALLEN, 2008) sobre o fato de que

	 

	Mosaicos não são somente sobre espiões ou satélites. São sobre centenas e centenas de observações e atividades de rotina. Vigilância, interações [...] que quando observadas em conjunto nos dão um senso dos padrões e do fluxo [...] uma “fábrica de informações”, 

	 

	suas Atividades despontam como uma necessidade crítica para a obtenção e manutenção de superioridade competitiva, suavizada pela premissa de (GREENE, 2011) de que “Conflitos são terapêuticos [...] e Inimigos trazem muitas dádivas”, e fazendo inclusive com que, na prática, pequenos grupos atinjam mais poder do que os antigos Estados-Nação. 

	 


(BARRAL e LANGELAAN, 1969) relatam que

	 

	[O fabricante de armas pesadas Alfred] Krupp possuía uma rede de agentes, judiciosamente escolhidos entre o pessoal das embaixadas de todos os países do mundo. Portanto, estava sempre a par das flutuações da política exterior e, especialmente, das possibilidades de conflito, muito antes que a imprensa da época noticiasse o fato, o que lhe permitia, em 90% das vezes, ser o primeiro a entrar num mercado e, possivelmente, em dois mercados simultâneos:

	 

	sem contar com um sistema desses, em 1860 a China, como relata (KISSINGER, 2011), 

	 

	enfrentando simultaneamente tanto a rebelião Taiping como a Nian, além das pressões da Rússia, Japão, Inglaterra, Alemanha, França e Estados Unidos [...] Aceitou a conclusão do relatório do príncipe Gong, meio-irmão do imperador e chefe efetivo do governo, que propôs o estabelecimento de um ministério das relações exteriores embrionário, a fim de [...] analisar jornais estrangeiros em busca de informações sobre acontecimentos além das fronteiras chinesas. Ele previa esperançosamente que essa seria uma necessidade temporária, a ser abolida “assim que as campanhas militares forem concluídas e os negócios dos vários países forem simplificados”,
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